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D ad a  a  r e l ev ânc i a  e co nô mi ca  d o  t em a  j u ro s ,  e s s e  t r ab a lh o  se  
p r op ôs  a  ex am in a r  os  l im i t es  n o r m at i vo s  e  j u r i sp ru d enc i a i s  pa r a  
co b r an ça  d e  j u ros  n o  âmbi to  d as  r eg r a s  ge r a i s  do  s i s t ema  
f i nan ce i ro  n ac i on a l .  A  l eg i s l a ção  b ra s i l e i r a  evo l u i u  d a  p ro ib i ção  
t o t a l  d e  co br an ça  d e  ju r os ,  B ra s i l  co l on ia l ,  p a ra  a  l i v r e  pac tu ação  
en t r e  as  p a r t es ,  B r a s i l  imp e r i a l .  A t ua lm en t e ,  v i ge  u m s i s t em a  
m is t o ,  com t e to  no r m at iv o  p a r a  agen te s  n ão  in t eg r an t e s  d o  s i s t ema  
f i nan ce i ro  n ac i on a l  (S F N )  e  au s ên c i a  d e  l i mi t e s ,  s a lv o  cas os  
e s p ec í f i co s ,  p a r a  as  i n s t i t u i çõ es  f i nance i r as .  N o t ou -s e  qu e  ho uv e  a  
ed i ção  d e  l e i s  e  r egu l am en t os  com  o  o b j e t iv o  d e  i nd uz i r  a  r ed ução  
d os  j u ros  p r a t i c ad os  p o r  e s s as  i n s t i t u i çõ es .  T a i s  m ed i d as  l o g r a r am 
r ed uz i r  a s  t ax as  m éd i as  p r a t i cad as ,  m as  o s  sp r ea ds  b ancá r i os  
co n t i nu am a l t os  e  c e r t as  m od a l id ades  d e  c r éd i to  p oss u em ju r os  
ex ce ss i v am en t e  e l ev ado s .  Ta l  f a t o  l ev a  o  con su mid or  a  bu sca r  
r ep ac t u ação  d e  t ax a s  d e  ju ro s  n o  âmb i to  d o  J ud i c i á r i o ,  q ue  
i n t e rv ém  n ess es  con t ra to s ,  com  fu nd am ento  n o  Có d i go  d e  De f e sa  
d o  C ons um id or ,  u t i l i z and o  com o  c r i t é r i o  d e  av e r i gu ação  d e  ab us os  
a  t ax a  d e  j u ros  méd i a  d iv u l gad a  p e lo  Ban co  C en t r a l  d o  Br a s i l .  
V e r i f i co u - s e  q u e  e s s e  c r i t é r io  não  é  bo a  m ed i da  p a r a  a  
i d en t i f i c ação  d e  abu so s .  C o nc lu i - s e  qu e  o  t r a t am en to  l eg i s l a t i v o  e  
r egu l a t ó r io  d ado  à  qu es t ão  d os  j u r o s  no  âmb i to  do  s i s t ema  
f i nan ce i ro  n ac io na l ,  bem com o as  i n t e r v en çõ es  do  Po d er  J ud i c i á r io  
n os  ca so s  co n cr e tos  n ão  s ão  s u f i c i en t e s  e  ad eq u ad os  p a ra  co r r i g i r  e  
co ib i r  ab us os  p r a t i c ado s ,  d e ix an do  o  co ns umi do r ,  u su á r i o  d o  
s i s t ema  b an cá r i o ,  s em  a  ad eq u ad a  p r o t eção  e  co n t r a r i an do  o  
m and am ent o  co ns t i t u c io n a l  d e  q u e  o  SFN  dev e  s e r v i r  ao s  i n t e r es ses  
d a  co l e t i v id ad e .  
P al av r a s -ch av e :  Ju r os .  Us u ra .  C réd i to .  Em p rés t i mo .  
Ban cos .  Sp r ead .   
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1. INTRODUÇÃO 
 
O  c réd i to  é  m ecan i sm o  es s en c i a l  p a ra  o  d es env o l v im en t o  
d e  econ omi as  cap i t a l i s t as ,  f un d am en t a l  p a r a  o  b em e s t a r  d as  
f amí l i as  e  pa r a  a  ex p an s ão  d a  a t i v id ad e  em pr e s a r i a l .  
G r and es  c r i s es ,  p o rém ,  t amb ém s ão  cau s ad as  po r  qu es tõ es  
r e l a c i on ad as  ao  c réd i to .  A  eco nom i a  m un d i a l  f o i  a r r a s t ad a  a  anos  
d e  r ece s s ão  eco nôm ica  e  em po b rec imen to  em mass a  p or  p ro b l em as  
r e l ac i on ad os  ao s  c réd i to s  im ob i l i á r io s  am er i can os ,  em  r az ão  d e  um 
s i s t ema  c r ed i t í c io  ex ce ss i v am en t e  l i be r a l ,  po u co  r egu l am en t ad o  e  
f i s ca l i z ad o .  
 N o  Br a s i l ,  o  c réd i to  vem s en do  amp l i ad o  a  n í ve i s  
r e co rd es .  O  c r es c im en to  eco nôm ico  a l can çado  no s  ú l t im os  anos  
d eco r r eu ,  en t r e  o u t r a s  r azõ es ,  d o  au men to  d a  d em and a  no  m er cado  
co ns umi do r  i n t e rn o ,  ex p l i c ad o  t amb ém  pe l a  ampl i ação  d o  c r éd i t o ,  
s e j a  p e lo  ace s s o  f ac i l i t ad o  à  p a r t e  d a  po pu l ação  com  men o r  po d er  
aq u i s i t i vo ,  s e j a  pe l o  au m en t o  do  en d i v id am en t o  de  qu em  j á  
d i s pu nh a  d e  c r éd i t o .  
S e  po r  um  l ad o  o  au m en t o  do  c r éd i to  b en e f i c io u  o  
au m en t o  d a  a t iv idad e  econ ômi ca ,  p o r  o u t ro  l ad o  ge ro u  um m ai o r  
en d i v id am en t o  d as  f amí l i as ,  o  q u e  aum en t a  o  r i s co  d e  
i n ad i mp lên c i a  e  o  r i s co  s i s t êmi co  d eco r r en t e  d e  c r i s e s  l i gad as  ao  
c r éd i to .  
E ss e s  r i s cos  são  ma i o r e s  em r az ão  d a  co b r an ça ,  po r  p a r t e  
d e  in s t i t u i ções  f i n an ce i r a s  n ac i on a i s ,  d e  t ax as  d e  ju r os  su p e r io r e s  a  
4 0 0%  ao  ano  com cap i t a l i z ação  m en s a l ,  ba s t an t e  co mum  em d í v id as  
r e l a c i on ad as  a  ca r tõ e s  d e  c r éd i to .   
O  p r es en t e  t r aba lho  o b j e t i v a  i den t i f i c a r  s e  a  l eg i s l a ção  
b r a s i l e i r a ,  C ons t i t u i ção  Fed e ra l ,  Cód i go  C iv i l ,  Có d i go  d e  D ef e s a  
d o  Co ns umi do r  e  o u t r as  Le i s  E sp ec ia i s ,  D ec r e t o s  e  R egu l am en t os  
d o  Co ns e l ho  M one t á r i o  N ac io n a l ,  Ban co  Cen t r a l  d o  Br a s i l  e  
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s i s t ema  j ud i c i á r io  s ão  s u f i c i en t e s  p a r a  es t ab e l ece r  l im i t es  e  
p u n i çõ es  p a r a  a  cob r an ça  abu s i va  d e  ju r os  p e lo s  b ancos  co m er c i a i s  
n o  âmbi to  d a s  r eg ra s  ge r a i s  do  S i s t ema  F in an ce i ro  N ac i on a l  (S FN ) .  
P a r a  i s s o ,  o  p r im ei r o  cap í tu lo  t r a t a  d a  l i mi t ação  d a  t ax a  
d e  ju r os  e  d a  p rá t i c a  do  an a t o c i sm o  n a  con s t i t u i ção ,  l e i s  e  
r egu l am en to s  n o  Br a s i l ,  i n c l us i v e  en t en d im en t os  do  S T F,   d es d e  o  
Br a s i l  co lo n i a l  a t é  a  a tu a l id ade ,  ex p l i c i t an do  as  r eg r a s  ge r a i s  
ex i s t en t es  pa r a  o s  b an co s  com er c i a i s  e  p a r a  os  agen t es  ex t e r no s  ao  
S i s t em a  F i nan ce i ro  N ac i on a l .  
O  s egun do  cap í t u lo  d es c r ev e  s us c i n t am en t e  o   
S i s t em a  F i n an ce i ro  N ac io n a l ,  e s tud a  as p ec to s  t eó r i cos  q u e  
i n f lu en c i am  n o  n í ve l  d os  j u ros  e  i d en t i f i ca  as  m ed i da s  l eg i s l a t i v as  
e  r egu l a tó r i as  ad o ta s  p e l o  Co n gr es so  N ac io n a l ,  C on se lh o  Mo n e t á r io  
N ac io n a l  e  Ban co  C en t r a l  do  Br as i l  n a  regu l ação  e  i n d ução  do s  
j u ro s  p r a t i c ad os  p e l os  b an cos  co m er c i a i s .  
O  t e r ce i r o  cap í t u lo  mos t ra  a  fo rm a  com o  o  S TJ  t em  
d ec id i do  so b re  abus os  n a  cob r an ça  d e  j u ros  p e l o  s i s t em a  f i nan ce i ro  
n ac io na l ,  i d en t i f i ca  o  fu nd am ento  l ega l  p a r a  a  i n t e rv en ção  j ud i c i a l  
n os  con t r a t os  e  o  c r i t é r i o  ado t ad o  p a ra  i d en t i f i c a r  e  co r r i g i r  c a sos  
d e  ab us os ,  a l ém de   r e a l i z a r  u ma  an á l i s e  c r í t i c a  s ob r e  e s se  c r i t é r io .  
P or  f im ,  co nc lu i - s e  so b r e  a  s u f i c i ên c i a  o u  não  da  
l eg i s l ação ,  r egu l ação  im po s t a  p e lo  CM N e  Bacen  e  i n t e r v en çõ es  d o  
j ud ic i á r io  com  o  o b j e t iv o  d e  ga r an t i r  a  p r á t i c a  d e  j u r o s  s em o  
co m et im en t o  d e  abu so s ,  p o r  p a r t e  dos  b an cos  com er c i a i s .  
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2. CAPÍTULO I – JUROS, EVOLUÇÃO 
LEGISLATIVA  
 
O  p r e s en t e  c ap í t u l o  es tu d a  a  ev o l ução  l eg i s l a t i v a ,  no  
Br a s i l ,  d es d e  o  pe r í o do  co l on i a l  a t é  os  d i as  d e  ho je ,  s ob r e  a  
q u es t ão  do s  ju ros ,  e s s enc i a lm en t e  qu an t o  à  su a  l im i t ação ,  
ex amin and o  con s t i t u i çõ es ,  l e i s ,  d ec r e to s  e  en t end im en to s  d o  S T F.  
 
2 . 1  B r a s i l  C o l ô n i a  
 
O  d i r e i t o  v i gen t e  no  Br as i l  C o l on i a l  d e r i v av a  d e  su a  
m et r óp o l e ,  P or tu ga l .  D es t aq ue  pa ra  a s  O rd en açõ es  F i l i p i n as ,  
có d i go  q u e  cons o l id ou  as  O r den açõ es  M an u e l i n as  co m a s  l e i s  
ex t r av agan t es  en t ão  em  v i gên c ia  n aqu e l a  m et ró po l e ,  con f ecc i on ad a  
d u r an t e  o  r e i nado  d e  F i l i p p e  I ,  em  1 5 95 ,  en t r an do  em v i go r  em 
1 6 03 ,  no  p e r í od o  do  go ve r no  F i l i p p e  I I .  
E ss a  n o rm a  s egu i a  a  es t r u t u ra  d os  Dec r e t a i s  d e  Gr egó r i o  
IX ,  d i v id in do - se  em c i nco  l i v r os  q u e  co n t in ham t í t u l os  e  
p a r ág r a f os :  ( I )  D i r e i t o  A dmi n i s t r a t i v o  e  O r gan ização  J u d i c i á r i a ;  
( I I )  D i r e i to  do s  E c l es i á s t i cos ,  do  R e i ,  d os  F id a lgo s  e  d os  
E s t r an ge i ro s ;  ( I I I )  P r o ces so  C i v i l ;  ( IV )  D i r e i t o  C iv i l  e  Di r e i to  
C om er c i a l ;  (V )  D i re i t o  Pen a l  e  P ro ce ss o  Pen a l  ( M AC IE L 2 0 06 ) .  
Bo a  p a r t e  d o  l i v ro  IV  p e r m an eceu  em  v i gên c i a  no  Br as i l  
a t é  19 16 ,  com  a  ed i ção  d o  Có d i go  C iv i l  de  Bev i l áqu a .  O  Li v r o  IV ,  
em  s eu  T í tu lo  LX V II ,  d i sp un h a ,  en t r e  ou t r a s  co i sa s ,  s ob re  
“co n t r a t os  u su r á r i os ” .  So f r en do  f o r t e  i n f lu ên c i a  d a  v i s ão  c r i s t ã  e  
d o  d i r e i t o  c anô n i co ,  p r o i b i a  a  u su r a ,  i s s o  é  o  em p r és t imo  a  j u r os .  
Livro 4  
TITULO LXVII  
Dos contratos usurários  
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Nenhuma pessoa, de qualquer stado e condição que 
seja,  dê ou receba dinheiro, prata,  ouro,  ou qualquer  
outra quantidade pesada, medida, ou contada á usura, por 
que possa haver,  ou dar alguma vantagem, assi  per via de 
emprestimo,  como de qualquer outro contracto, de 
qualquer qualidade, natureza e condição que seja,  e de 
qualquer nome que possa ser chamado.  
E o que houver de dar  o dito ganho, perca outro tanto, 
como foi  o principal ,  que recebeu, e mais não. E se o 
devedor t iver já paga alguma crescença, ser -lhe-ha 
descontada do que havia de pagar,  convem a saber,  do 
outro tanto,  como o principal,  e  tudo para a Coroa de 
nossos Reinos, a qual pena haverá, cada vez que nisso for 
comprehendido, e lhe for provado.  (Portugal ,  1603)  
E mb o r a  es s a  r egu lam en t ação  ge r a l  t en h a  f i c ad o  em  v i go r  
a t é  18 32 ,  d i v e r s as  l e i s ,  em  v e rd ad e  a l v a r á s  ex ped i do s  p o r  r e i s ,  
t r a t a r am  d ess e  as s un to .  Fo i  ed i t ado ,  em  Po r t u ga l ,  em  1 4  d e  
f ev e r e i ro  d e  1 60 9 ,  a l v a r á  qu e  p r o i b iu  d a r - s e  d in h e i ro  a  r i s co  a  
q u a i sq u er  em b a rcaçõ es ,  hom ens  e  o f i c i a i s  q u e  v i e r em  ou  qu e  f o r em 
p a r a  a s  Ín d i a s  (Po r tu ga l ,  1 60 9 ) ,  r es t r i ç ão  e s t a  p os t e r i o r m en t e  
am pl i ad a  pe lo  a lv a r á  d e  23  d e  agos t o  d e  16 23 ,  q ue  es t en d eu  es s a  
p r o i b i ção  p ar a  a l c an ça r  a l ém d a s  Ín d i a s ,  q u a l qu e r  d e s t i no  ou  
o r i gem  u l t r am ar  (Po r tu ga l ,  1 62 3 ) .  
C om  o  d ecor r e r  d o  t em po  e  o  f o r t a l ec im en t o  do  co m ér c i o  
e  d a  c l as se  bu r gu es a ,  com eça r am a  su r g i r  ex ceçõ es  à  p r o ib i ção  d e  
co b r an ças  d e  j u ro s .  É  ed i t ad o  em P o r tu ga l ,  e m 11  d e  m aio  d e  16 55 ,  
a l v a r á  qu e  r egu l amen t a  o  m od o  co mo o s  h om ens  do  m ar  p o de r i am  
d a r  e  t o m ar  d in h e i ro  a  r i s co  e ,  em  1 757 ,  p r o íb e - s e  d a r - se  d in h e i ro  a  
j u ro s  q u e  ex ced a  c i n co  po r  c en t o  ao  an o ,  n o  co m ér c io  r ea l i z ad o ,  
ex ce t o  o  o r i un do  da  Á s i a  (P or tu ga l ,  17 5 7) .  
E m 18 10 ,  o  P r í n c ip e  R egen t e ,  D .  Ped r o  I ,  j á  no  Br as i l ,  
ed i t a  Al v a rá  a l t e r an d o  a  r eg r a  v i gen t e :  
Alvará de 5 de maio de 1810  
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. . .que da publicação deste em diante seja l í ci to dar  
dinheiro por qualquer  prêmio , ou outros fundos  a risco 
para todo o commercio marit imo qualquer que seja o 
logar  ou porto de destino das embarcações em que os  
embarcarem, pelo premio que puderem ajustar,  sem 
restricção de quantia,  ou de tempo.. .  
A  ed i ção  d e ss e  Alv a r á  a t en d eu  a  so l i c i t a ção  d a  ju n t a  de  
co m ér c io ,  ag r i cu l tu r a ,  f áb r i c a s  e  n avegação ,  e  r evo go u ,  no  q u e  s e  
r e f e r e  ao  co m érc i o  m ar í t im o ,  a s  r eg r a s  es t ab e l ec i d as  n as  
O r d en açõ es  F i l i p i na s  e  no  A lv a r á  d e  17 5 7  ( Br as i l ,  1 81 0 ) .  
 
2 . 2  B r a s i l  I m p é r i o  
 
A  A ss em bl é i a  G e ra l  do  Br as i l ,  em 18 32 ,  r ev o gou ,  p o r  f i m ,  
n a  to t a l i d ad e ,  a s  O r d en açõ es  F i l i p in a s ,  n o  q u e  d i z  r e s p e i t o  às  
l imi t açõ es  d e  ju ros  e  d e ix a  l i v r e  às  p a r t e s  o  a j us t e  d e  s eu  v a lo r .  
E s t ab e l ece  a i nd a  qu e ,  n a  aus ên c ia  d e  p r év i o  a j us t e ,  v i go r a  t ax a  d e  
s e i s  p o r  c en t o  ao  an o .  
Lei de 24 de outubro de 1832  
Art.  1º  O juro ou premio de dinheiro, de qualquer  
especie, será aquelle que as partes convencionarem.  
 Art .  2º  Para prova desta convenção é necessaria 
escriptura publica, ou particula r,  não bastando nunca a  
simples prova testemunhal.  
  Art .  3º  Quando alguem fôr  condemnado em Juizo a  
pagar juros que não fossem taxados por  convenção,  
contar-se-hão a  6% ao anno.  
  Art .  4º  Ficam revogadas as Leis e  disposições em 
contrario.  (Brasil ,  1832)  
O  C ó di go  C om er c i a l  de  18 50  (CC o/ 18 5 0)  d i s c ip l in ou  em 
m ai s  de  3 0  d i s po s i t i v os ,  q u es t õ es  r e l a c i on ad as  a  j u ro s .  Em 
i nú mer os  a r t i gos  e s t ab e l ece  ob r i gaçõ es  d e  p agam en to  d e  j u ros  
( a r t s .  18 0 ,  1 85 ,  206 ,  2 13 ,  21 5 ,  e t c ) ,   j u ro s  de  m o r a  ( a r t .  2 04 ,  24 9  e  
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2 8 9) ,  po ss u in do  o  T í tu l o  X I  d ed i cad o  ao  ju ro s  m e r can t i l ,  “D O 
M Ú TU O  E  DOS  J UR OS  M ERC AN T IS ”  ( Có d i go  Com er c i a l  1 85 0) .  
E m  ess ên c i a ,  m an tê m -s e  as  l i b e rd ad es  d e  a ju s t es  d e  t ax a s ,  
m as  d i s c ip l in a  a l gu ns  t i p os  d e  l im i t aç õ e s ,  com o  s e  p ode  ob s e rv a r  
n o  a r t .  2 48 :  
Código Comercial  de 1850  
Art.  248 –  Em comércio podem exigir -se juros desde o 
tempo do desembolso,  ainda que não sejam estipulados,  
em todos os  casos em que este código são permitidos ou 
se mandam contar.  Fora destes casos, não sendo 
estipulados, só podem exigir -se pela mora no pagamento 
de dívidas l íquidas, e nas i l íquidas só depois da sua 
l iquidação.  
Havendo estipulação de juros sem declaração do 
quanti tat ivo,  ou do tempo,  presume -se que as  partes  
convieram nos juros da lei ,  e só pela mora.  
In o v a  n a  p ro ib i ção  d e  co b ran ça  d e  j u ros  s ob r e  ju r os .   
Art. 253 –  É proibido contar juros de juros;  esta 
proibição não compreende a acumulação de juros 
vencidos aos saldos l iquidados em conta corrente de ano 
e ano.  
Depois que em juízo se intenta ação contra o devedor,  
não pode ter lugar a  acumulação de capital  e  juros.  
E s t e  Có d i go  d e  185 0  f o i ,  p o r t an to ,  a  p r im ei r a  l e i  v i gen t e  
n o  Br a s i l  q u e  p r o ib iu  a  cu mu lação  de  ju r os  so b re  j u ros  em  p e r í od o  
i n fe r io r  a  um  ano  e  e s t abe l eceu  i núm ero s  reg r am en to s  t o r n an do  
o b r i ga tó r i o  o  p agam en to  d e  ju ro s  n a  o co r rên c i a  d e  i nad im pl em en tos  
e s p ec í f i co s .  
 
2 . 3  B r a s i l  R e p ú b l i c a  
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O  C ód i go  C i v i l  d e  1 91 6  ( CC/ 19 16 )  m an t ev e  à  l i v r e  
d i s po s i ção  d as  p a r t e s  o  a j us t e  d a  t ax a  d e  ju r os .  T r a tou  em  um 
cap í tu lo  ex c lu s i vo  a  qu es t ão  do s  j u ro s  l ega i s ,  “C AP ÍT U LO  X V  –  
D o s  J u r os  Lega i s ”  e  e s t ab e l eceu  que  o  ju ro  l ega l  é  de  s e i s  p o r  
c en to  ao  ano  e  que  e l e  s e r i a  ap l i cado  q u an do  n ão  ho uv e r  p r év io  
a j us t e  p e l a s  p a r t es ,  i n  v er b i s :  
CC/1916 
Art.  1.062. A taxa dos juros moratórios, quando não 
convencionada (art .  1.262), será de seis por cento ao ano.  
Art. 1.063. Serão também de seis por  cento ao ano os 
juros devidos por força de lei ,  ou quando as partes os 
convencionarem sem taxa estipulada.  
( . . .)  
Art .  1.262. É permitido, mas só por cláusula express a, 
f ixar juros ao emprést imo de dinheiro ou de outras coisas  
fungíveis.  
Esses juros podem fixar -se abaixo ou acima da taxa 
legal (art .  1.062), com ou sem capitalização.  (Código 
Civil  1916)  
O  CC/ 19 16  n ão  f az  q ua lq u er  p r o i b i ção  de  cu mu lação  de  
j u ro s ,  d i f e r en t em en t e  d o  CC /1 85 0 .  S ob r e  es s e  asp ec to ,  C ló v i s  
Bev i l a cq u a  ens i n a  q u e :  
. . .Mas a ciência econômica, apreciando melhor a  
função do credito, e  a  natureza dos juros, reprova toda a  
intervenção da lei  para a regulamentação da taxa dos  
juros convencionais.  O Código Civil  adaptou,  
francamente, essa orientação l iberal  que,  a l iás,  já viera 
da lei  de 24 de Outubro de 1832, que traduz a  influencia 
das ideias de BENTHAM, das quais entendem alguns que 
se desviou o Código Comercial ,  art .  253,  proibindo o 
anatocismo,  ou capitalização dos juros.  (BEVILACQUA 
1955)  
O  D ecr e to  2 2 . 62 6 /1 9 33  ( Le i  d a  Us u ra )  v e io  a  a l t e r a r  e s s a  
r e a l i d ad e  d e  l i b e rdad e  de  pac tu ação  da s  t ax as  d e  j u r os .  O  r e f e r ido  
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d ec r e t o  f o i  ed i t ado  po u co  t em po  d ep o i s  d a  q u eb r a  d a  Bo l s a  d e  
N o v a  Io r q u e ,  em p e r í od o  r eces s ivo ,  em qu e  h av i a  c r i s e  d e  
co n f i an ça ,  b a ix a  l i q u i d ez  e  po uq u í s s im o  c r éd i to .  
A  s i t u ação  do  s e to r  p ro du t iv o  b r as i l e i r o  fo i  a i nd a  mai s  
ag r av ad a ,  n a  m ed id a  em  qu e ,  n o  ano  d e  1 93 3 ,  o co r r eu  p ro du ção  
r eco rd e  d e  ca f é  e  po u ca  d emand a  ex t e r n a ,  d e s s e  qu e  e r a  o  p r i n c ip a l  
p r od u t o  b r as i l e i ro ,  au m en t and o  a  n eces s i d ad e  d e  c r éd i t o  e  r e t en ção  
d e  n ov os  es t oq u es  ( FU RT A D O 20 07 ,  J A N T A LIA  2 0 12 ) .  
A  con f l u ên c i a  d e s se s  f a to r e s  l ev a ram à  e s cas s ez  d e  o f e r t a  
d e  c r éd i t o  e  à  a l t a  d em an d a  po r  c r éd i to ,  r es u l t an do  n a  p r á t i c a  d e  
e l evad as  t ax a s  d e  ju r os .  
U m a  d as  m ed id a s  ad o t ad as ,  p e lo  en t ão  G ov e r no  P ro v i s ó r io  
d e  G e tú l i o  V a r gas ,  p a r a  su p e ração  d a  c r i s e  i n s t a l ad a ,  fo i  a  ed i ção  
d a  Le i  d a  Us u r a  ( Le i  d a  Us ur a  1 93 3) ,  n a  t en t a t i v a  d e  b a r a t eam en to  
d o  c r éd i t o .   O  p r eâm bu lo  d es s e  d ecr e to  j á  é  ba s t an t e  e sc l a r ecedo r :  
Decreto 22.626/1933  
Considerando que todas as legislações modernas 
adotam normas severas para regular,  impedir e reprimir 
os excessos praticados pela usura;  
Considerando que é de interesse superior da economia 
do país não tenha o capital  remuneração exagerada 
impedindo o desenvolvimento das classes produtoras :  
A  Le i  d a  U su r a  v ed a  a  f i x ação  de  j u r os  em  v a l o re s  
s up e r i o r es  ao  do bro  d a  t ax a  l ega l  e s t ab e l ec id a  n o  CC/ 16  ( 6%  aa ) ,  
l imi t and o  es sa  t axa ,  po r t an t o ,  a  d oze  p o r  c en t o  ao  ano .  R ev iv e  a  
p r o i b i ção  d e  co n t a r  j u ro s  s ob r e  ju ro s ,  ex i s t en t e  no  CC/ 185 0 .  Li mi t a  
o s  j u ro s  d e  mo r a  a  u m po r  c en to .  C r i a  p u n i çõ es  s eve r a s  à  p r á t i c a  d a  
u su r a .  
Art.  1º .  É vedado, e será punido nos termos desta lei ,  
est ipular em quaisquer contratos  taxas de juros 
superiores ao dobro da taxa legal (Cod.  Civil ,  art .  1.062).  
( . . .)  
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Art.  4º  E ’  proíbido contar juros dos juros:  esta 
proibição não compreende a acumulação  de juros 
vencidos aos saldos l í quidos em conta corrente de ano a  
ano.  
Art .  5º  Admite-se que pela móra dos juros contratados 
estes sejam elevados de 1 % e não mais.  
( . . .)  
Art .  13. E' considerado deli to de usura, toda a  
simulação ou prática tendente a ocult ar a verdadeira taxa 
do juro ou a fraudar os disposit ivos desta le i ,  para o fim 
de sujeitar o devedor  a maiores prestações ou encargos,  
além dos estabelecidos no respectivo t í tulo ou 
instrumento.  
Penas –  Prisão por (6) seis mêses a  (1) um ano e 
multas de cinco contos a cincoenta contos de réis.  No 
caso de reincidencia, tais penas serão elevadas ao dobro.  
 
E ss a  l e i  m a rca  um a  m ud an ça  d e  reg r am en t o ,  no  Br as i l ,  
q u e  v i ge r á  p o r  mui to  t em po .  Ess a  ma t é r i a ,  p ou co  t empo  d ep o i s ,  
gan h a  f o r ça  con s t i t u c io n a l ,  p o i s  é  ex p l i c i t am en t e  t r a t ad a  no  a r t .  
1 1 7 ,  P a r ág r a fo  Ú ni co ,  d a  C on s t i t u i ção  d e  19 34 ,  “É  p r o ib i d a  a  
u su r a ,  qu e  s e r á  p un i d a  na  fo rm a  d a  l e i . ”  (Co ns t i t u i ção  1 93 4 ) .  A  Le i  
d a  Us ur a  fo i ,  p o r t an to ,  r e cep c i on ad a  p o r  e s s a  con s t i t u i ção  e  
r egu l am en to u  o  r e t r o c i t ad o  p ar ág r a f o  ú n i co .  
A  C on s t i t u i ção  d e  1 9 37  (C F /3 7)  m an tev e  a  m esm a  l i nh a  d a  
co ns t i t u i ção  an t e r io r  e  es t ab e l eceu  no  a r t .  1 42  qu e  “a  u su r a  s e rá  
p u n id a ” .  S ob  a  ég id e  d e s s a  cons t i t u i ção ,  ed i t ou -s e  o  Dec r e to - Le i  
8 6 9 /1 93 8 ,  q u e  t i p i f i co u  a  us u r a  co mo  c r im e  con t r a  a  e co no mia  
p o pu l a r .  V a l e  o bs e r v a r  q u e  a  C F/ 37 ,  em  s eu  a r t .  14 1 ,  eq u i p ar a  os  
c r im es  con t r a  e co n omi a  p op u l a r  a  c r im es  co n t r a  o  Es t ado ,  
d e t e r min and o  q u e  a  l eg i s l a ção  comi ne  p en as  g r aves  e  p r o ce sso s  e  
j u l gam en t os  ad equad os  à  p ro n t a  e  s egu r a  pu n i ç ão  (Con s t i t u i ção  
1 9 37 ) .  
D ess a  f e i t a ,  o  D ecre t o - l e i  86 9 / 19 38  as s im e s t ab e l eceu :  
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 Art .  4º  Consti tue crime da mesma natureza  [crime 
contra a economia popular]  a usura pecuniária ou real ,  
assim se considerando:  
a) cobrar juros super iores à taxa permitida por  lei ,  ou 
comissão ou desconto,  f ixo ou percentual ,  sobre a quantia  
mutuada,  além daquela taxa;   
b) obter ou estipular,  em qualquer contrato, abusando 
da premente necessidade, inexperiência ou leviandade da 
outra parte,  lucro patrimonial  que exceda o quinto do 
valor corrente ou justo da prestação feita ou prometida.  
     Pena: 6 meses a 2 anos de prisão celular e multa de 
2:000$000 a 10:000$000.  
( . . .)  
§ 3º A estipulação de juros ou lucros usurários será 
nula, devendo o juiz ajustá -los à medida legal,  ou, caso 
já tenha sido cumprida, ordenar a resti tuição da quantia  
paga em excesso, com os juros legais a  contar da data  do 
pagamento indevido.  (Decreto-lei  869, 1938)  
A  Co ns t i t u i ção  d e  1 9 46  t am b ém d e t e rm in a  p u n i ção  à  u su r a  
em  s eu  a r t .  15 4 :  “A  us u r a ,  em  t od as  a s  su a s  mo d a l i dad es ,  s e r á  
p u n id a  n a  f o rm a  d a  l e i . ”  ( B r as i l ,  1 94 6) .  
O  S T F,  em 1 96 3 ,  ed i t a  a  S úmu l a  12 1  q u e  v ed a  a  
c ap i t a l i z ação  d e  ju r os ,  a in d a  q u e  ex p r es sam en t e  con ven c io nad a ,  
t e nd o  como  b ase  o  a r t .  4 º  d a  Le i  d a  U s ur a .  T r a t a - s e  d a  v ed ação  ao  
an a to c i smo .  (S úm ul a  ST F  12 1 ,  1 96 3)  
D u r an t e  o  R eg i m e  Mi l i t a r ,  h o uv e  i mp o r t an te s  
m od i f i caçõ es  l eg i s l a t i v a s ,  a l t e r an do  o  cam po  d e  in c id ên c i a  d a  Le i  
d a  U su r a .  A  raz ão  d i s s o  se r i a  q u e  “n a  v i s ão  d os  p r ó ce r es  do  
m ov im en to  d e  1 9 64 ,  a  Le i  d a  Us u ra  con s t i t u í a  um emp ec i lh o  ao  
d es en vo lv i men t o  do  m er cad o  d e  cap i t a i s  no  P a í s . ”  ( J A NS EN  2 00 2 ,  
p .  2 9 ) .   
N ess e  sen t id o ,  fo i  ed i t ad a  a  Le i  4 . 59 5 / 19 64  qu e  d i s pôs  
s ob r e  a  p o l í t i ca  e  a s  i n s t i t u i ções  m on e tá r i a s ,  ban cá r i a s  e  
c r ed i t í c i as ,  c r io u  o  Co ns e lh o  Mo n e t á r i o  N ac i on a l  (C MN ) ,  o  Ban co  
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C en t r a l  d o  Br as i l  ( Bacen ) ,  d e f in iu  a  com po s i ção  do  S i s t ema  
F i n an ce i r o  N ac io n a l  (S FN) ,  en t r e  ou t ra s  co i s as .  
N o  qu e  s e  r e fe r e  es p ec i f i c am en t e  a  j u r o s ,  o  a r t .  4 º ,  In c i so  
IX ,  d es s a  l e i  a t r i b u i u  com pe t ên c i a  ao  C MN  p a r a  l im i t a r  a s  t ax as  de  
j u ro s ,  com o s e  s egu e :  
Lei 4.595/1964 
Art.  4º  Compete ao Conselho Monetário Nacional,  
segundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente da 
República:     [Caput  alterado pela Lei 6.045/1974]   
[ . . .]  
IX - Limitar,  sempre que necessário, as  taxas de juros,  
descontos comissões e qualquer outra forma de 
remuneração de operações e serviços bancários ou 
financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Centra l  da 
República do Brasil ,  assegurando taxas favorecidas aos 
financiamentos que se destinem a promover:  
- recuperação e fert i l ização do solo;  
- reflorestamento;  
- combate a epizootias  e pragas, nas  atividades rurais;  
- eletrif icação rural;  
- mecanização;  
- irr igação;  
-investimento indispensáveis às atividades 
agropecuárias;  (Lei 4.595, 1964)  
 
S egu nd o  o  S T F ,  es s a  l e i  r ev o gou  p a r t e  d a  Le i  d a  Us u ra ,  
r e t i r an do  o  l im i t e  d e  o  do b ro  do s  j u ro s  l ega i s  n o  q u e  se  r e f e r e  às  
en t id ad es  i n t eg r an te s  do  S i s t em a  F i n an ce i r o  N ac io na l  (SFN ) ,  j á  qu e  
s om en t e  o  CM N ,  po r  m ei o  d e  s eu  b r aço  ex ecu t iv o ,  o  Bacen ,  po de r i a  
l imi t a r  a  co b r an ça  d e  j u r os .  
T a l  en t en d im en to  fo i  f i rm ado  em 1 977 ,  p e l a  S úmu l a  5 96 ,  
q u e  t ev e  a  s egu i n t e  r ed ação :  
STF Súmula 596  
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Juros nos Contratos - Aplicabil idade em Taxas e  
Outros Encargos em Operações por Insti tuições Públicas  
ou Privadas que Integram o Sistema Financeiro Nacional  
    As disposições do Decreto 22.626 de 1933 não se 
aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados 
nas operações realizadas por  insti tuições públicas  ou 
privadas,  que integram o sistema financeiro nacional.  
(Súmula STF 596, 1977)  
 
O  C MN ,  po r  me io  d a  R es o l ução  38 9 /1 9 76  pu b l i c ad a  p e lo  
Bacen ,  r e so lv eu  que  “ . . .  a s  o p e r açõ es  a t i v as  d os  b an cos  co m er c i a i s  
s e r ão  r ea l i z ad as ,  a  p a r t i r  d es t a  d a t a ,  a  t ax a s  d e  m er cad o . ” .  Es s a  
r eg r a  ge r a l  p r ev a lece  a t é  ho j e ,  n ão  h av en do ,  po r t an to ,  l imi t e s  
e s t ab e l ec i do s  p a r a  a  cob r an ça  d e  j u ro s  po r  p a r t e  do  CM N n o  S FN ,  a  
n ão  s e r  em  ca so s  e sp ec i a i s  com  d i s c i p l i n am en to s  es p ec í f i co s .  
R ess a l t e - se  q u e  os  l im i t es  im po s t os  p e l a  Le i  d a  Us ur a  
co n t i nu a r am  vá l i do s  p a r a  as  o p e r açõ es  d e  c r éd i t o  r e a l i z adas  fo r a  d o  
S i s t em a  F i nan ce i ro  N ac i on a l .  
A  Co ns t i t u i ção  d e  1 96 7 ,  b em  co m o  a  E mend a  1  d e  1 96 9  
n ad a  d i sp us e r am sob r e  u su r a  ou  j u r os  p r iv ad os .   
 
2 . 4  C o n s t i t u i ç ã o  F e d e r a l  d e  1 9 8 8  
 
A  C on s t i t u i ção  Fed e r a l  d e  19 88  (C F /1 9 88 )  t r oux e  em seu  
t ex to  o r i g i n a l  i n ov açõ es  a  r e sp e i to  do  t em a  ju r os .  D ed i cou  o  
C ap í t u lo  IV  p a r a  o  S i s t em a  F i n an ce i ro  Nac io n a l  e  d e f ine  qu e  e s s e  
d ev e  s e r v i r  aos  i n t e r e s s e s  d a  co l e t iv i d ad e .  V a i  m ai s  a l ém  e  
e s t ab e l ece  qu e  o s  j u r os  re a i s  n ão  p odem  s e r  su p er io r es  a  doz e  p or  
c en to  ao  ano ,  i n  ver b i s :  
Capítulo IV - Do Sistema Financeiro Nacional  
Art .  192. O sistema financeiro nacional,  estruturado de 
forma a promover  o desenvolvimen to equil ibrado do País  
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e a servir  aos interesses da coletividade, será regulado 
em lei  complementar,  que disporá, inclusive,  sobre:  
[ . . .]  
§ 3º As taxas de juros reais,  nelas incluídas comissões 
e quaisquer outras remunerações direta ou indiretamente 
referidas à concessão de crédito, não poderão ser 
superiores a doze por cento ao ano; a  cobrança acima 
deste l imite será conceituada como crime de usura,  
punido, em todas as suas modalidades, nos termos que a  
lei  determinar .  (Consti tuição Federal  1988)  
O co r r e  qu e  e s s e  t ex to  co ns t i t u c io na l  f o i  t em a  d e  am pla  
co n t ro v é rs i a .  O  po n t o  c r í t i co  f o i  a  ap l i c ab i l i d ad e  im ed i a t a  do  
d i s po s i t i v o  ou  a  nece s s id ad e  d e  ed i ção  de  Le i  Com pl em en t a r  p a r a  
t o rn á - l o  e f i c az .  
Fa t o  é  q u e ,  l o go  ap ós  a  ed i ção  d a  CF / 8 8  o  P r es i d en te  d a  
R epú b l i c a ,  J os é  S ar n e y,  ap ro vo u  p a r ece r  d a  C on su l to r i a - G e r a l  d a  
R epú b l i c a  com  f o rça  no rm a t iv a  p a r a  t od a  a  Ad min i s t r a ção  Pú b l i c a  
Fed e r a l 1 ,  com  o  en t en d im en to  d e  q ue  o  r e f e r id o  a r t i go  n ão  e ra  
au to ap l i c áv e l ,  n ece s s i t and o  d e  ed i ção  d e  Le i  C om pl emen t a r  p e lo  
C on gr e s s o  N ac i ona l  (C N)  p ar a  a  i n s t i t u i ção  d o  no vo  s i s t em a  
f i nan ce i ro  e  p a r a  a  d e f i n i ção  de  j u ros  r e a l  e  c r im e  d e  us u r a .  
C on c l u i  a s s im  o  p ar ece r :  
Parecer SR/70  
A Consti tuição, ontem promulgada,  propõe -se a  criar  
um Estado de Direito voltado à causa social  e à justiça. 
No idealismo jurídico desses propósitos,  o legislador 
consti tuinte entendeu ser necessária a estruturação, nova 
estruturação, do sistema financeiro nacional,  
submetendo-se à  mais alta forma de legislação 
infraconsti tucional,  a l ei  complementar,  que,  pelo 
                                                 
1  A  a p r o v a ç ã o  d o  P r e s i d e n t e  d a  R e p ú b l i c a  d e  p a r e c e r  d a  
C o n s u l t o r i a - G e r a l  d a  R e p ú b l i c a  t e m  c a r á t e r  n o r m a t i v o  p a r a  a  a d m i n i s t r a ç ã o  
F e d e r a l ,  c u j o s  ó r g ã o s  e  e n t e s  f i c a m  o b r i g a d o s  a  l h e  d a r  f i e l  c u m p r i m e n t o ,  p o r  
f o r ç a  d o  a r t .  2 2 ,  §  2 º ,  d o  D e c r e t o  9 2 . 8 8 9 / 1 9 8 6 .  
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“quorum”  qualificado, reúne maior consenso dos 
representantes da sociedade no Congresso Nacional.  
[ . . .]  
É, pois,  o  art igo 192,  por inteiro,  norma de eficácia  
l imitada e  condicionada, dependente de intervenção 
legislativa infraconsti tucional para entrar em vigência.  
Cumpre, portanto, respeitar a vontade do consti tuinte e,  
através dos dois  Poderes que compõem o processo 
legislativo brasileiro,  agil izar o previsto projeto de lei 
complementar,  que dará efetiva concreção ao novo 
mandamento consti tucional.  (Parecer SR/70 1988)  
 
A t o  con t í nu o  à  pu b l i c ação  d o  p a r ece r ,  a  Di r e t o r i a  do  
Bacen  ed i to u  a  C i rcu l a r  1 36 5 / 19 88 ,  co m o  s egu in t e  co n teú do :  
 
A Diretoria do Banco Central  do Brasil ,  em sessão 
realizada em 06.10.88, tendo em vista o disposto no 
art igo 10, incisos V, VIII,  IX e XI da Lei  nº  4.595, de 
31.12.64, nos art igos 1º,  2º  e  3º,  da Lei nº 4.728,  de 
14.07.65, bem como no art igo 3º,  parágrafo único, da Lei  
nº 6.385,  de 07.12.76, e considerando:  
[ . . .]  
III- Que a segurança jurídica das operações nos 
mercados financeiros  e de capitais é bem jurídico 
relevante,  que reclama tutela enquanto não for elaborada 
a referida lei  complementar;  
IV- Que o esclarecimento do regime jurídico dos 
mercados financeiros  e de capitais se impõe pelos  
equívocos e  tumulto que poderiam nascer de diferentes  
interpretações quanto ao conceito de juro real ,  
inexistente no sistema jurídico brasileiro, ou quanto à 
abrangência das  disposições do mencionado art igo 192 e  
de seus incisos e parágrafos ;  
VI- Que, exemplificativamente, a inexistência de lei  
complementar deixa pendendo de solução e  de respostas  
questões como:  
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a) No tocante à definição de “juros reais”:  forma e 
periodicidade de apuração dos índices de desvalorização 
da moeda; despesas operacionais,  administrativas e  
tr ibutárias que deverão ou poderão ser consideradas;  
possibil idade e forma de capitalização de juros;  
b) Tratamento a ser  dado às operações de crédito 
direto ao consumidor, preponderantemente realizadas 
com correção monetária prefixada;  
c) Critérios a serem observados em diversas  operações 
financeiras,  dependendo de virem ou não a ser  
consideradas como “concessão de crédito”,  a saber:  
- emissão de debentures e sua colocação no mercado,  
por intermédio de insti tuições financeiras;  
- adiantamento sobre operações de câmbio;  
- ágios , deságios, prêmios ou descontos em operações 
de aquisições e cessões de créditos, t í tulos e contratos 
com obrigações de pagamento em dinheiro;  
- operações no mercado futuro;  
- empréstimos tomados no exterior  e repasses de 
recursos externos contratados por pessoas residentes ou 
domicil iadas no País;  
- operações passivas de captação de recursos pelas  
insti tuições financeiras por meio de diferentes 
instrumentos financeiros;  
- operações com tí tulos públicos;  
- cobrança de encargos moratórios pelas insti tuições 
financeiras,  quer em operações próprias,  quer como 
mandatárias de clientes,  em serviços de cobrança;  
[ . . .]  
IX- Que o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, na forma da lei ,  aprovou o Parecer nº SR/70 ,  
do Consultor Geral  da República,  o qual conclui  que a  
eficácia dos preceitos contidos na Consti tuição, em seu 
art igo 192, está condicionada à edição da Lei  
Complementar e que, enquanto não promulgada esta,  
permanece em vigor o sistema de leis e regulamen tos, em 
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especial  os decorrentes da Lei nº 4.595, aplicável ao 
Sistema Financeiro Nacional;  
Decidiu esclarecer que:  
Enquanto não for editada a Lei Complementar  
reguladora do Sistema Financeiro Nacional ,  prevista no 
art igo192 da Consti tuição da República Fed erativa do 
Brasil ,  as operações ativas,  passivas e acessórias das  
insti tuições financeiras e demais entidades sujeitas à 
autorização de funcionamento e fiscalização por parte do 
Banco Central  do Brasil  permanecerão sujeitas ao regime 
das Leis nºs  4.595, de 31.12.64, 4.728, de 14.07.65,  
6.385,  de 07.12.76 e demais disposições legais e  
regulamentares vigentes aplicáveis ao Sistema Financeiro 
Nacional.  (Bacen, 1988)  
 
C om o s e  p e r ceb e  d o  P ar e ce r  SR/7 0  e  d a  C i r cu l a r  
1 3 65 / 19 88  o  P od e r  E x ecu t i vo  n ão  ado to u  a  l imi t ação  im po s t a  pe l a  
C F /8 8 ,  f i c an do  i n e r t e ,  n o  agu a rd o  d a  l e i  co mp l em en t a r  
r egu l am en t ad o ra .  M an t ev e - s e  em uso  a  r egu l am en t ação  v i gen t e  
an t e r io rm en t e  à  p ub l i c ação  d a  C F/ 88 .  
D i an t e  d e s s a  s i t u ação ,  o  P a r t i d o  D em o cr á t i co  T r aba lh i s t a  
( P DT )  in g r e s s ou  co m ação  d i r e t a  d e  in con s t i t u c i on a l idad e  (A di n )  
co n t r a  o  Pa r ece r  SR  70 /1 98 8 ,  p r e t en d en do  t o r n a r  e s s e  a to  
n o rm at iv o  nu l o  e ,  p o r  r e f l ex o ,  a  C i r cu l a r  1 36 5 / 19 88  d o  Bacen .  
T en t ou ,  com i s so ,  t o r n a r  au to ap l i c áv e l  o  l im i t e  con s t i t u c io n a lm en t e  
e s t ab e l e c i do  d e  d oze  po r  cen t o  d e  j u ros  r e a i s .  
O  ST F ,  com  r e l a to r i a  do  Min i s t r o  S i dn e y S an ches ,  em 
1 9 93 ,  p o r  m ai o r i a  ap er t ad a  ( s e i s  vo t os  p e l a  con s t i t u c io n a l i d ad e ,  
q u a t ro  co n t r a  e  um i mp ed id o ) ,  j u l ga  con s t i t u c i on a l  o  P a r ece r  SR /70  
e  d ec id e  p e l a  n ecess id ade  d e  ed i ç ão  d e  Le i  Com pl em en t a r  po r  p a r t e  
d o  C N  p a r a  t o r n a r  e f i c az  o  d i s pos to  n o  a r t .  19 2 ,  §  3 º ,  d a  C F /8 8 .  
S u a  em en t a  a s s i m  d i s co r r e :  
Adin 4 –  Ementa  
[ . . .]  
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6. Tendo a Consti tuição Federal ,  no único art igo em 
que trata do Sistema Financeiro Nacional (art .  192),  
estabelecido que este será regulado por  lei  complementar,  
com observância do que determinou no “caput”, nos seus 
incisos e parágrafos,  não é de se admit ir  a eficácia 
imediata e isolada do disposto em seu parágrafo 3º,  sobre 
taxa de juros reais (12% ao ano), at é porque estes não 
foram conceituados. Só o tratamento global do Sistema 
Financeiro Nacional,  na futura lei  complementar,  com a 
observância de todas as normas do “caput”,  dos incisos e 
parágrafos do art .  192, é que permitirá a incidência da 
referida norma sobre juros reais e desde que estes  
também sejam conceituados em tal  diploma.  
7. Em consequência,  não são inconsti tucionais os atos  
normativos em questão (parecer da Consultoria Geral  da 
República, aprovado pela Presidência da República e  
circular do Banco  Central) ,  o primeiro considerando não 
auto-aplicável a norma do parágrafo 3º sobre juros reais 
de 12% ao ano, e a segunda determinando a observância 
da legislação anterior à Consti tuição de 1988, até  o 
advento da lei  complementar reguladora do Sistema 
Financeiro Nacional.  
8.  Ação declaratório de inconsti tucionalidade julgada 
improcedente, por maioria de votos.  (STF, 1993)  
C on s en t ân eo  com  e s t e  en t end im en to  e  t en do  em  v i s t a  
g r an d e  q uan t id ade  d e  ações  i n g r e s sad as  n o  j ud ic i á r io ,  
r e iv in d i can do  o  l im i t e  con s t i t u c i on a l  d a  t ax a  d e  j u ro s  re a l ,  o  S T F 
ed i to u  a  Sú mu la  6 48  em  2 00 3 ,  r e a f i rman do  s eu  po s i c i on am en to :  
Súmula 648 
Limitação da Taxa de Juros Reais - Revogação -  
Aplicabil idade Anterior Condicionada à Edição de Lei  
Complementar  
    A norma do § 3º do art .  192 da Consti tuição, 
revogada pela EC 40/2003, que l imitava a taxa de juros 
reais a 12% ao ano, t inha sua aplicabil idade condicionada 
à edição de lei  complementar.  (Súmula STF 648, 2003)  
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O  Co n gr e s so  N ac io n a l  (C N ) ,  em  200 3 ,  ed i t a  a  Em end a  
C on s t i t u c i on a l  4 0  e  a l t e r a  o  cap u t  do  a r t .  19 2 ,  b em com o  e l imi na  
s eus  p a r ág r a fo s  e  i n c i s os .  Com  i s s o ,  o  C N r e t i r a  a  r eg r a  ge r a l ,  
a i nd a  a  es p e ra  d e  regu l am en t ação ,  q u e  l imi t av a  a  co br an ça  d e  ju ros  
r e a i s  a  doz e  p o r  c en to  ao  ano .  Dess a  fo r ma ,  o  a r t .  1 92  p as s a  a  t e r  a  
s egu in t e  r ed ação :  
Art. 192. O sistema financeiro nacional,  estruturado de 
forma a promover  o desenvolvimento equil ibrado do País  
e a servir  aos interesses da coletividade,  em todas as  
partes que o compõem, abrangendo  as  cooperativas de 
crédito, será regulado por  leis complementares que 
disporão, inclusive, sobre a participação do capital 
estrangeiro nas insti tuições que o integram.  (Emenda CF 
40, 2003) 
O  Có di go  C i v i l  de  2 0 02  (CC/ 20 02 ) ,  Le i  1 0 . 40 6 / 20 02 ,  q ue  
r ev o gou  o  C C/1 916 ,  t r a to u  em d i ver s os  a r t i gos  do  t em a  ju r os .  
R eg i s t r a - se  a  p r es en ça  d a  p a l av r a  j u ros  4 5  v ez e s  em to do  C C/2 00 2 .  
E s t a  l e i  d e t e rm in a  o  pagam en to  d e  ju ro s  em d iv e r sos  c aso s ,  t r az  um 
cap í tu lo  es p ec í f i co  s ob r e  j u r os  l ega i s ,  t r a t a  d e  j u ro s  m o ra tó r i o ,  
d e f i n e  l im i t e  d e  j u ro s  no s  con t r a tos  d e  mú tu o ,  en t r e  ou t ras  co i s as .  
E m  r e l ação  ao  l imi t e  d e  cob r an ça  d e  ju r os  n os  co n t r a to s  
d e  m útu o  o  CC/ 20 02  es t ab e l ece  qu e :  
Art. 591. Destinando-se o mútuo a fins econômicos,  
presumem-se devidos juros , os quais,  sob pena de 
redução, não poderão exceder a taxa a  que se refere o  art .  
406, permitida a capitalização anual.  (Código Civil  2002)  
O  r e t ro c i t ad o  a r t i go  4 06  es t á  n o  “CA P ÍT U LO  IV  –  Do s  
J u ro s  Lega i s ” ,  e  e s t ab e l ece  r egu l amen t ação  r e l ac i on ad a  à  o mis s ão  
co n t r a t u a l  no  e s t abe l ec i men t o  d e  ju r os  mo r a t ó r i os ,  n a  f o r m a  qu e  se  
s egu e :  
Art. 406.  Quando os juros moratórios  não forem 
convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou  
quando provierem de determinação da lei ,  serão fixados 
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segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do 
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.  
D ess a  f e i t a ,  i n f e r e - s e  qu e  os  j u ro s  l im i t es  ap l i c ad os  aos  
co n t r a t os  d e  m út uo  n ão  p od em ex ced e r  a  t ax a  d e  j u ros  d e  mo ra  
u t i l i z ad a  p e l a  R ece i t a  Fed er a l  no  pagam en to  d e  imp os to s .  E ss a  t ax a  
é  d e f i n i d a  p e l o  a r t .  1 61 ,  §  1 º ,  d a  Le i  5 . 1 72 / 19 66 ,  Có d i go  T r ib u t á r io  
N ac io n a l  (C T N ) ,  qu e  d i s põ e  o  s egu i n t e :   
Art. 161. O crédito não integralmente pago no  
vencimento é  acrescido de juros de mora, seja qual for o  
motivo determinante da falta,  sem prejuízo da imposição 
das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer  
medidas de garantia  previstas nesta Lei ou em lei  
tr ibutária .  
§ 1º Se a lei  não dispuser de modo diverso, os juros de 
mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.  
(Código Tributário Nacional 1966)  
V er i f i c a - s e ,  qu e  a  Le i  9 .4 30 /1 99 6  es t ab e l eceu  o u t r a  t ax a  
d e  j u r os  d e  mo r a ,  em  aco rd o  co m o  d i s po s t o  no  §  1 º  d o  a r t .  1 61  do  
C T N.  S egu nd o  o  pa r ág r a f o  ún i co  do  a r t .  4 3 ,  com bi n ad o  com o  §  3 º  
d o  a r t .  5 º  d aqu e l a  l e i ,  o s  j u ro s  mo r a t ó r i os  s ão  ca l cu l ado s  com b ase  
n a  t ax a  r e f e r en c ia l  do  S i s t em a  Es p ec i a l  d e  l i qu id ação  e  Cu s tó d ia  
( S e l i c )  ( Le i  9 .4 30 ,  1 9 96 ) .  
A  t ax a  S e l i c  é  d e f in id a  p e l o  C omi t ê  de  P o l í t i c a  M on e tá r i a  
d o  Bacen  (C op om ) ,  q u e  l ev a  em  cons id e r ação  d i v er s as  v a r i áv e i s  
m ac ro econ ômi cas  co mo  i n f l ação ,  c âm bi o ,  n í v e l  d e  de s em p r ego ,  
a t i v i d ad e  econ ômi ca ,  e t c  (C i rcu l a r  BCB 3 .2 97 ,  20 05 ) .  
P or t an t o ,  o  C C/20 0 2  es t ab e l eceu  q u e  o  j u r o  m áx im o  
p e rm i t i do  n os  con t r a to s  d e  m útu o  f i nan ce i r o  s ão  os  d a  T ax a  S e l i c ,  
q u e  v a r i am  d e  t em po s  em  t em po s ,  d e  aco r do  co m  o  en t en d i men t o  do  
C op om .  V e r i f i c a - se ,  en t r e t an to ,  q u e  o  STJ  n ão  t em  en ten d im en to  
p ac i f i cado  a  r esp e i to  do  t em a ,  o r a  ap l i c an do  a  t ax a  S e l i c ,  o ra  o  
v a lo r  d e  um  p o r  c en to  ao  m ês .  
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Faz - s e  n ece ss á r io ,  en t r e t an t o ,  r es s a l v a r  qu e  o  Có d i go  
C i v i l  é  l e i  ge r a l ,  n ão  é  ap l i c áv e l  a  t o do s  os  c aso s ,  p o i s  n ão  
d e r r o gou  l e i s  e s p ec i a i s  qu e  t r a t am  da  m at é r i a  d e  fo r ma  d i f e r en t e ,  
n em Le i  Com pl em en t a r .  
D ess a  fo rm a ,  é  en t en d im en t o  p ac í f i co ,  t an to  no  ST F  co mo  
n o  STJ ,  qu e  o s  d i t am es  d a  Le i  4 . 595 /1 96 4 ,  qu e  fo i  r ecep c i on ad a  
co mo  l e i  comp l emen t a r ,  co n t i nu am  reg r an d o  o  S i s t em a  F i n an ce i ro  
N ac io n a l  e ,  co ns e qu en t em en t e ,  ap en as  o  C MN  p od e r i a  es t ab e l ece r  
l imi t açõ es  à s  t ax as  d e  ju r os  p r a t i c adas  n o  âmbi to  d o  SFN ,  o  q u e  
n ão  o co r r eu  com o reg r a  ge r a l .  
D en t r o  d o  S FN,  ex i s t em  l e i s  e sp ec i a i s  q ue  r egem  ce r to s  
t i p os  e sp ec í f i cos  d e  r e l a çõ es  co n t ra t u a i s  d e  c r éd i t o  com o por  
ex empl o ,  o s  t í t u los  d e  c r éd i to  i n du s t r i a l  ( D ec re to - l e i  4 13 / 19 69 ) ,  a s  
c éd u l as  de  c r éd i to  com erc i a l  ( Le i  6 .8 40 /1 98 0) ,  a s  c éd u l as  de  
c r éd i to  à  ex p o r t ação  ( Le i  6 . 31 3 / 197 5 ) ,  a s  c éd u l as  d e  c r éd i to  
b an cár io  ( Le i  10 .93 1 / 20 04 )  e  os  con t r a t os  d e  c r éd i to  r u r a l  ( Le i  
9 . 13 8 /1 99 5 )  qu e  po ss u em d i s c ip l in a  d i f e r en t e  d a  r eg ra  ge r a l  de  
j u ro s  de  l i v r e  n ego c i ação ,  m as  i gu a lm en t e  n ão  fo r am  a l can çad as  
p e l a  no rm at i zação  d ad a  p e lo  CC /2 00 2 .  
E m  r e l ação  à  Le i  da  U su r a ,  en t en d e - se  q ue  seu  a r t .  1 º  fo i  
d e r r o gad o ,  j á  qu e  co l id e  f r on ta lm en te  com o  a r t .  5 91  c / c  a r t .  40 6  
d o  CC/ 20 02 .  R ess a l v a - s e ,  en t r e t an t o  q u e  e s t a  l e i  n ão  es t ab e l eceu  
r eg r am en to s  r e l a t i vo s  ao  an a to c i sm o ,  co ns id e r an do -s e  v á l id os  e  em 
v i gên c i a  a  p ro ib i t i v a  ex i s t en t e  no  a r t .  4 º  daqu e la  l e i .    
N o  to can t e  às  r eg r a s  ge r a i s  d o  S i s t e m a  F in ance i ro  
N ac io n a l ,  po r t an t o ,  v a l e  a  l i v r e  n ego c i ação  d a  t ax a  d e  ju r os  en t r e  
a s  p a r t e s .   
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3. CAPÍTULO 2 – REGULAÇÃO DOS JUROS 
PRATICADOS PELOS BANCOS COMERCIAIS 
O  pr e s en t e  cap í tu lo  o b j e t iv a  e s t ud a r  o  S i s t em a  F in an ce i r o  
N ac io n a l  (S FN) ,  s eus  co mp on en te s  e  ó r gão s  r egu l ad or e s  e  
f i s ca l i z ad or e s ,  e s pec i a l men t e  o s  que  t r a t am d a  r egu l ação  d os  
b an co s  com er c i a i s ,  e  i d en t i f i c a r  a çõ es  l eg i s l a t i v as  e  r egu l a t ó r i as  
p a r a  a  d i min u i ção  d as  t ax a s  d e  j u r os  p r a t i c ad as  p o r  s eu s  
i n t eg r an t es  no  âmb i t o  e sp ec í f i co  do  s i s t em a  b an cár io ,  n o  q u e  
co n cer n e  à  i n t e rm ed i ação  f in an ce i r a  r e a l i z ad a  p e l os  ban cos  
co m er c i a i s  s ob  a  ég i d e  d as  r eg r a s  ge r a i s .  
N ão  s e r ão  ex ami n ad as  l eg i s l a çõ es  e sp ec í f i c as  que  
r egu l am en t am s i t uaçõ es  es pec i a i s  no  m er cad o  d e  c r éd i to ,  como  o s  
t í t u lo s  d e  c r éd i to  i n d us t r i a l ,  t í t u lo s  de  c r éd i to  com er c i a l ,  c éd u l as  
d e  c r éd i to  à  ex p or t ação ,  c édu l a s  d e  c r éd i to  b an cár io ,  con t ra to s  de  
c r é d i to  r u r a l ,  en t r e  o u t ra s .  
 
3 . 1  E s t r u t u r a  d o  S F N  
 
C on f o r m e  ev i d en c i ado  no  C ap í t u l o  I ,  a s  i n s t i t u i ções  
i n t eg r an t es  do  S FN e s t ão  su bm et id as  a  r eg r am en to ,  e m  re l ação  aos  
j u ro s ,  d i f e r en t e  do  in s t i t u íd o  n o  C ód i go  C i v i l  e  dem ai s  l e i s  
o r d i ná r i a s .  D ess a  f o rm a ,  t o r n a - s e  im po r t an t e  f az e r  a l gum as  
co ns id e r açõ es  s ob re  o  S FN .  
A  C F/8 8  d ed i ca  um  cap í tu l o  com ún i co  a r t i go  (C ap í tu lo  
IV ,  a r t .  1 92 )  ao  SFN  e  es t ab e l ece  que  e s t e  d ev e r á  s e r  e s t ru t u r ad o  
d e  f o rm a  a  p ro mov e r  o  d es env o lv imen to  equ i l i b rado  do  P a í s  e  a  
s e r v i r  a os  i n t e re s s es  d a  co l e t iv i d ad e ,  n a  f o r m a  d e  l e i s  
co mpl em en t a r es .  
A  o mis s ão  d o  l eg i s l ado r  n a  ed i ção  d e  l e i s  comp l em en t a r es  
r egu l am en t ad o ra s  i mpl i ca  a  u t i l i z ação  d e  l eg i s l a ção  p r e t é r i t a  à  
C F /8 8  p ar a  d e f i n i r  e  no r t ea r  o  f un c io nam en to  d o  S FN .  
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D ess a  f o r m a ,  a  Le i  4 . 59 5 /1 96 4  fo i  r e cep c i on ad a  p e l a  
C F /8 8 ,  como  l e i  co mp lem en t a r ,  e  e s t r u tu r a  e  r egu l a  o  S FN,  qu e  é  
co ns t i t u íd o  p e l o  C on s e lh o  M on e t á r i o  N ac i on a l  (C MN ) ,  Ban co  
C en t r a l  d o  Br as i l  ( Bacen ) ,  Ban co  d o  Br as i l  S .A . ,  Ban co  N ac i on a l  
d o  D es en vo l v im en t o  E co nô mi co  e  S o c i a l  ( BN D ES )  e  d em ai s  
i n s t i t u i çõ es  f i n an ce i r as  p úb l i c as  e  p r iv ad as .  
R ess a l t e - se  qu e  o  se to r  d e  s e r v i ço s  f i n ance i r o s  
ex p e r im en to u  g r and e  evo lu ção  e  aum en to  d e  com pl e x id ade  ao  lo n go  
d os  ú l t i mos  an os .  Po r  i s so ,  o  S FN n ão  s e  r e s t r i n ge  ao  s e to r  
b an cár io ,  emb o r a  se j a  o  s eu  p r in c i p a l  a l i c e r ce .  Fa to  é  qu e  d i v er so s  
s egm en to s  es p ec í f i co s ,  d es t acado s  do  m er cado  f in ance i r o ,  f o r am 
o b j e t o  d e  t r a t amen to  l eg i s l a t i v o  s up e r v en i en t e ,  amp l i an do  as  
en t id ad es  ab r an g i da s  p e l o  S FN .  
E s t r u tu r a l m en t e ,  o  S FN po d e  s e r  s ubd iv id o  em en t id ades  
n o rm at iv as ,  su p e rv i so r as  e  op e r ac io n a i s .  
A s  en t i dad es  no rma t i v as  s ão  o  CM N,  o  Co ns e l ho  N ac io na l  
d e  S egu ro s  P r i v ad os  (C NSP )  e  o  C onse l ho  N ac io na l  d e  P r ev i d ên c i a  
P r i v ad a  C om pl em en t a r  (CN PC )  e  es t ab e l ecem a  p o l í t i ca  se to r i a l  a  
s e r  s egu i d a ,  t êm ob j e t i vo s  e s t r a t ég i co s  e  s e  l i gam d i r e t am en t e  ao  
P r es id en t e  da  R epúb l i c a .  
A s  en t i d ad es  s up er v i s o r a s  s ão  o  Bacen ,  a  C om iss ão  d e  
V a lo r e s  Mo bi l i á r io s  ( CV M) ,  a  Su p e r in t en d ên c i a  de  S egur os  
P r i v ad os  (S us ep )  e  a  Su p er in t end ênc i a  N ac i on a l  d e  P r ev i d ên c ia  
C om pl em en t a r  (P rev i c )  p oss u em f un çõ es  ex ecu t iv as ,  como  a  
i mpl emen t ação  d as  po l í t i c as  e  r e so luçõ es  ex p ed i d as  p e lo s  ó r gão s  
n o rm at iv os ,  r egu l ação  e  f i s ca l i z ação  d a s  en t i dad es  p a r t i c i p an t e s  d o  
S FN.  
A s  en t id ad es  o p er ac io n a i s  s ão  a s  d em a i s  i n s t i t u i çõ es  
f i nan ce i r as ,  m on e tá r i as  o u  não ,  o f i c i a i s  ou  n ão ,  com o t amb ém 
d em ai s  i n s t i t u i ções  aux i l i a r es ,  r e s po ns áv e i s ,  en t re  ou t r as  
a t r i bu içõ es ,  p e l a s  i n t e rm ed i açõ es  d e  r ecu rs os  en t r e  p oup ado r e s  e  
t om ad o r es  o u  p e l a  p r e s t ação  d e  s e rv i ço s  (C V M,  2 01 4) .  
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O b s er v a - s e  q u e  a  Le i  4 .5 95 /1 96 4  t r az  u m a p r im ei r a  
d e f i n i ção  de  i ns t i t u i ção  f i n an ce i r a :  
Art. 17. Consideram-se insti tuições financeiras,  para 
os efeitos da legislação em vigor , as pes soas jurídicas 
públicas ou privadas, que tenham como atividade 
principal ou acessória a coleta,  intermediação ou 
aplicação de recursos financeiros próprios ou de 
terceiros, em moeda nacional ou estrangeira , e a custódia 
de valor de propriedade de terceiros .  
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei  e da 
legislação em vigor, equiparam-se às  insti tuições 
financeiras as pessoas físicas que exerçam qualquer das  
atividades referidas neste art igo, de forma permanente ou 
eventual.  
E ss a  d e f i n i ção ,  t od av i a ,  en con t r a - s e  d es a t u a l i z ad a  e  j á  
n ão  a l can ça  t od os  os  i n t eg r an t es  d o  S FN .  
Fab i an o  J an t a l i a ,  de f in e  o  s i s t em a  f inan ce i r o  como :  
. . .  o  conjunto de insti tuições, operações e  normas que  
viabil izam a intermediação financeira,  a transferência de 
recursos entre os agentes  econômicos, ou, ainda,  a  
proteção de interesses financeiros desses mesmos 
agentes.  O sistema f inanceiro compreende, assim, não 
apenas as insti tuições que nele operam, mas também os 
órgãos e entes reguladores e supervenientes.  (JANTALIA 
2012, 113)  
E ss e  m esm o au to r  s egm en t a  o  S FN em :  m er cad o  f i n an ce i ro  
em s en t id o  es t r i t o ,  co ns t i t u í do  p e l o  m er cad o  m one t á r i o  ou  
i n t e rb an cá r io ,  m e rcad o  d e  câm bio  e  m e r cad o  d e  c r éd i to ;  m e r cado  
d e  cap i t a i s ;  m e r cado  d e  s egu ro s  p r i v ado s ;  m e r cad o  d e  c ap i t a l i z ação  
e ;  m e r cado  de  p r ev id ên c i a  comp l em en t a r  ( J A NT A LIA  2 0 1 2 ,  1 13 -
1 1 6) .  
P a r a  o  p r es en t e  t r ab a l ho ,  s e r ão  d e t a l h ad os  ap en as  os  
ó r gão s  e  i n s t i t u i çõ es  qu e  s e  r e l a c io n am  co m o  t em a  o b j e t o  de  
e s tu do ,  C MN ,  Bacen  e  b an c os  com er c i a i s .  
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O  C MN  fo i  c r i ado  p e l a  Le i  4 .5 95 /1 9 64  e  é  o  ó r gão  
m áx im o  e s t r a t ég i co  r e sp on s áv e l  p o r  f o r m ul a r  a  p o l í t i c a  da  mo ed a  e  
d o  c r éd i t o  d e  f o rm a  a  r egu l a r  v a l o r  i n t e r no  e  ex t e rn o  d a  mo ed a ,  
o r i en t a r  a  ap l i c ação  d os  recu rs os  pe l as  i n s t i t u i çõ es  f i n an ce i r as ,  
z e l a r  p e l a  l i q u id ez  e  s o lv ên c i a  d e s s as  i n s t i t u i ções  e  coo r d en a r  as  
p o l í t i c as  m on e t á r i a s ,  c r ed i t í c i a ,  o r çam en t á r i a ,  f i s ca l  e  d a  d í v i da  
p ú b l i c a  ( a r t s .  2 º  e  3 º ) .  
O  CM N é  com po s t o  p e lo  Min i s t ro  d a  Faz en d a ,  na  
q u a l i d ad e  d e  P r e s i d en t e ,  Mi n i s t ro  d e  Es t ad o  do  P l an e j am en to ,  
O r çamen t o  e  G es t ão  e  o  P re s i d en te  do  Bacen ,  e  de l i b e r a  em 
r eu n iõ e s  m ens a i s ,  po r  m ei o  d e  re s o l uçõ es  ( a r t .  8 º  d a  Le i  
9 . 06 9 /1 99 5 ) .  
E n t r e  as  d i ve r s as  co mp et ên c i as  a t r i bu í d as  ao  CM N,  
d e s t acam -s e ,  p a ra  o s  f i n s  d es t e  t r ab a l ho ,  d i s c ip l in a r  o  c r éd i to  em 
t od as  as  mo da l idad es  e  as  op e r açõ es  c red i t í c i as ,  r egu l a r  a  
co ns t i t u i ção ,  fu n c i on am en t o  e  f i s ca l i z ação  d os  q u e  ex er ce rem 
a t i v i d ad es  s ub or d i n ad as  a  es t a  l e i ,  b em co mo ap l i c a r  as  
p en a l i d ad es  p r ev i s t a s  e  l i mi t a r ,  s emp re  q u e  n ecess á r i o ,  a s  t ax as  de  
j u ro s  e  q u a i sq u er  f o rm a  d e  r em un e r ação  d e  op e r açõ es  e  s e rv i ços  
b an cár io s  ou  f in ance i ro s  ( a r t .  4 º ,  i nc i so s  V I ,  V I I I  e  IX ,  d a  Le i  
4 . 59 5 /1 96 4 ) .  
O  Bacen ,  au t a rqu i a  f ed e r a l  c r i ada  p e l a  m esm a l e i  
4 . 59 5 /1 96 4 ,  é  o  b raço  ex ecu t iv o  d o  CM N e  é  r es po ns áve l  po r  f az e r  
cu mp r i r  a s  n o rm as  ex p ed id as  po r  es s e  C on s e lh o ,  c ab end o - l h e ,  en t r e  
o u t r as  a t r i bu içõ es ,  ex e r ce r  o  co n t ro l e  d o  c r éd i to  s ob  t odas  as  s ua s  
f o rm as ,  ex e r ce r  a  f i s ca l i z açã o  d a s  i n s t i t u i çõ es  f i n an ce i ra s ,  ap l i c a r  
a s  p en a l id ad es  p r ev i s t a s ,  b em como ex e r ce r  p e rm anen t e  v i g i l ân c i a  
n os  m er cad os  f in an ce i ro s  so b r e  emp r e sa s  q u e ,  d i r e t a  ou  
i nd i r e t am en t e ,  i n t e r f i r am  n ess es  m e r cad os  ( a r t s .  8 º ,  9 º ,  10 º ,  In c i s os  
V I ,  IX ,  1 1 º ,  In c i s o  V I I ,  d a  Le i  4 .5 95 / 19 6 4) .  
C abe  ao  Bacen ,  a in d a ,  r egu l a r  “ a s  co nd i çõ es  d e  
co n co r r ên c i a  en t r e  i n s t i t u i çõ es  f i n an ce i r as ,  co ib in do - l h es  o s  abu sos  
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co m  a  ap l i c ação  d a  p en a ,  no s  t e rmo s  d a  l e i . ”  ( Ar t .  18 ,  §  2 º ,  d a  Le i  
4 . 59 5 /1 96 4 ) .  
O  Bacen ,  a l ém  d a  s up e r v i s ão  e  da  f i s ca l i z ação  r ea l i z ada  
s ob r e  o  S FN ,  ex er ce  a t i v id ad e  no rm at iv a ,  po i s  r egu lam en t a  as  
r e s o lu çõ es  emi t id as  p e l o  C M N e ,  pa r a  i s s o ,  emi t e ,  c i r cu l a r e s  e  
c a r t as - c i r cu l a r e s ,  d e t a l hand o  p r oced im en tos  e  es t ab e l ecen do  
r eg r am en to s  a  s e r em ob s er v ad os  e  cump r id os  p e l os  agen tes  
f i nan ce i ro s  (R eg imen to  In t e rn o  Bacen  2 0 05 ) .  
A s  i ns t i t u i çõ es  f i n an ce i r as  i n t eg r an t e s  do  S FN ,  ob j e t o  
d e s t e  es tu do ,  s ão  os  b an cos  co m er c i a i s ,  q u e  s e  s u j e i t am  a  r egu l ação  
d o  Bacen ,  s ão  en t id ad es  o p e rac io n a i s  do  S FN  e  p os suem 
p e r so n a l i dad e  ju r í d i ca  d e  d i r e i t o  p r i v ad o  com  f in a l id ad e  lu c r a t iv a .  
 
3 . 2   T a x a  d e  J u r o s  
 
P a r a  o  en t en d im en t o  com p l e t o  d a s  med id as  l eg i s l a t i v as  e  
r egu l a t ó r i as  ado ta d a s  p a r a  a  d imin u i ção  d a s  t ax as  d e  j u ro s  
p r a t i c ad as  p e lo s  b ancos  co m er c i a i s ,  f az e m -s e  n ece ss á r i as ,  
p r e l imi n a rm en te ,  ex p l i c açõ es  a  r e spe i t o  d a  co mp os i ção  d a  t ax a  
f i na l  d e  j u ro s .  
A  t ax a  d e  f in a l  d e  j u ro s ,  en t en d id a  co mo  a  e f e t i v am en te  
p r a t i c ad a  pe lo s  b an cos  em cad a  t i p o  d e   m od a l id ad e  do  c r éd i t o ,  
p o de  s e r  d eco mp os t a  em d o i s  com po n en t es  p r in c i p a i s :  a  t ax a  de  
cap tação  e  o  s p r ead  b an cá r i o .  
𝐽𝑢𝑟𝑜𝑠 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙 = 𝑡𝑥 𝑐𝑎𝑝𝑡𝑎çã𝑜 + 𝑠𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 𝑏𝑎𝑛𝑐á𝑟𝑖𝑜 
A  t ax a  ou  cu s t o  de  cap t ação  é  o  cus t o  n a  ob t en ção  p e lo  
b an co  do s  r ecu rs os  f i n an ce i r os  qu e  se r ão  emp r es t ado s .  E l e s  p od em  
s e r  d e  o r i gem p r óp r i a  o u  d e  t e r ce i ro s .  A  a t i v i d ad e  ban cá r i a  s e  
c a r ac t e r i z a  e s s en c ia lm en t e  p e l a  c ap t ação  d e  r ecu rs os  d e  t e r ce i ro s ,  
v i a  d epó s i t os  a  v i s t a  e  ou  d e  o u t r os  agen t es  po u pado r e s ,  
p a r t i c ip an t es  o u  n ão  do  p ró p r io  S FN.  
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E m t es e ,  o  b an co  p r ec i s a  o fe r ece r  r em un e r ação  ad equ ad a  
ao s  p ou p ad o r es  de  fo rm a  a  a t r a í - l o s  e  ex e r ce r  a  cu s t ód ia  dos  
v a lo r es  r e ceb id os .  In f l u enc i am a  t ax a  d e  cap t ação  a sp ec t os  
s i s t êmi co s  e  i n d i v id u a i s .  
E m  r e l ação  aos  s i s t êmi cos ,  po d em -s e  c i t a r  o  n ív e l  d e  
d e s en vo lv i men t o  eco nô mi co  d o  pa í s ,  o  n ív e l  d a  t ax a  de  j u ro s  de  
r e f e r ênc i a  (S e l i c ) ,  t ax as  d e  r ed es con to ,  n í ve l  ge r a l  d e  co n f i an ça  no  
s i s t ema  b an cár io ,  i n f l a ção ,  l i qu i d ez  g l ob a l ,  r eg r a s  ge r a i s  de  
s ecu r i t i z ação  e  ga r an t i as ,  en t r e  ou t r os .  
E m r e l ação  ao s  i nd i v i du a i s ,  c i t am -s e  o s  r i s co s  as so c i ados  
à  i n s t i t u i ção  b ancá r i a  c ap t ad or a ,  q u e  d ep end em  d o  po r t e  d a  
i n s t i t u i ção ,  n ív e l  d e  a l av an cagem ,  qu a l id ad e  do s  a t i v os ,  
c r ed i b i l i d ad e ,  h i s tó r i co ,  í nd i ce s  d e  l i qu i d ez ,  e f i c i ênc i a ,  en t r e  
o u t r os .  
S e  os  r i s cos  s i s t êmi cos  s ão  u n i fo rm es  p a ra  as  i n s t i t u i çõ es  
co mo  um  t od o ,  pe r t en cen t es  ao  p a í s ,  o s  r i s co s  i n d i v id u a i s  v a r i am  e  
r e s u l t am em t axas  d e  cap t ação  d i fe r en t es  en t r e  o s  b an cos  
p e r t en cen t e s  ao  m es m o  s i s t em a .  
O  p r i n c ip a l  í n d i ce  d e  med i ção  do s  cu s t o  d e  cap tação  de  
r ecu rs os  p e l a s  i n s t i t u i çõ es  f i n an ce i r a s  é  a  t ax a  ap l i c áve l  aos  
d epó s i t os  i n t e r f inan ce i r os  ( T ax a  DI - C e t i p ) .  Es s a  t ax a  p os su i  
g r an d e  co r r e l ação  co m  a  t ax a  S e l i c ,  q u e  é  co ns i d er ad a  u m a  t ax a  
l i v r e  d e  r i s co  e ,  po r  i s s o ,  r e f e r ênc i a  na  cap t ação  d e  r ecu rs os .  
O  sp r ea d  b ancá r i o ,  s egu nd o  i t em  da  eq u ação  de t e r min an te  
d os  j u ro s  f i n a l  p r a t i c ado ,  é  m at em at i cam en t e  a  d i f e r en ça  en t r e  o  
cu s t o  d e  cap t ação  e  a  t ax a  f in a l  d e  ju r os  p r a t i c ad a  p e l o  b an co  n os  
em pr é s t i mo s  ou ,  a in d a ,  p a r ce l a  ad i c i on a l  à  t ax a  d e  cap t ação .  
O  sp r ea d  con t ém bas i cam en t e  d iv e r s os  cu s t os  i n e r en t es  ao  
f u n c io n am en to  d a  p r ó p r i a  i n s t i t u i ção  f i n an ce i r a  ( IF )  p a r a  v i ab i l i z a r  
o  em pr é s t i mo ,  b em co mo  s u a  l u c r a t iv id ad e .  
Id en t i f i c am - s e  os  segu i n t es  e l em en t os  d o  sp r ead ,  s egun do  
m et od o l o g ia  de s env o l v i da  pe lo  Bacen  no s  R e la tó r i os  A n u a i s  d e  
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E con om ia  e  C r éd i t o :  cu s t os  ad min i s t ra t i v os ,  cu s to s  t r i bu t á r i os ,  
cu s t os  com pu l só r ios ,  cus tos  d e  i n ad i mp l ên c i a  e  l u c ro  d a  o p e r ação .  
𝑆𝑝𝑟𝑒𝑎𝑑 = 𝑐𝑢𝑠𝑡𝑜𝑠 𝑎𝑑𝑚. + 𝑐𝑢𝑠𝑡𝑜𝑠 𝑡𝑟𝑖𝑏. + 𝑐𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑖𝑛𝑎𝑑𝑖𝑚𝑝.  +  𝑐𝑢𝑠𝑡𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑚𝑝. + 𝑙𝑢𝑐𝑟𝑜 
O s  cus to s  admin i s t r a t i v os  r e f e r em - se  às  d e sp esa s  
i n co r r i da s  p e l a  IF  n o  seu  p ró p r io  fu n c i on am en t o ,  com o p es so a l ,  
m anu t en ção ,  a l u gue l ,  m a t e r i a l  d e  e sc r i t ó r io ,  com uni cação ,  e n e r g i a ,  
e t c .  
O s  cu s t os  t r i bu t á r i os  d eco r r em t an to  d as  o p e raçõ es  d e  
c r éd i to  ( IO F)  co mo  d os  d i v e r s os  ou t r os  t r i b u t os  e  con t r i b u i ções  
l i gad as  ao  d es em p en h o  d a  a t iv i d ad e  eco n ômi ca ,  com o p o r  ex emp lo :  
i mp os t o  de  r end a  so b r e  o  l u c r o ,  con t r i bu ição  so c i a l  s ob re  o  l u c r o  
l í q u id o  ,  P IS /Co f ins ,  con t r ib u i çõ es  p rev id enc i á r i as ,  e t c .  
O s  cu s t os  com pu l s ó r io s  r e f e r em -s e  a  t r an s f e r ênc ia s  
o b r i ga tó r i a s  r e a l i z ad as  p e l os  b an cos  cap tado r e s  ao  b an co  cen t r a l ,  
a t end en do  a  med id a s  d e  po l í t i c a  m on e t á r i a  ou  d e  s egu r an ça  
s i s t êmi ca .  Ex em plo  d i s s o  s ão  os  d epó s i t os  comp ul só r io s ,  a s  
co n t r i bu içõ es  ao  f un d o  ga r an t i do r  d e  c r éd i to ,  en t r e  o u t r as .  Em bo r a  
e s s as  d es p es a s  es t e j am  as so c i ad as  à  cap t ação  d e  r ecu r sos ,  o  Bacen ,  
a  f i m  d e  m e lh or  es tu d a r  su as  co ns equ ên c i as ,  a s  i nc lu iu  n o  sp r ead .  
O s  cus t os  d e  in ad im pl ên c i a  r e f e r e m -se  ao  r i s co  as so c i ado  
ao  n ão  r eceb i men to  d o  v a lo r  emp r es t ad o .  É  qu e  n em to do s  o s  
d ev ed o re s  h on r a r ão  o  co mp ro mis so  d e  p agam en t o  d a  d í v id a  
co n t r a í d a  com  o  b an co .  Com o  o  b an co  p r ec i s a  sa l d a r  s eus  
co mp ro mis so s  as sum id os  na  cap t ação  d o s  r ecu r so s ,  e l e  i n co rp o ra r á  
n a  t ax a  d e  ju r os  co br ad a  um  v a lo r  n eces sá r io  p a r a  co br i r  o s  
em pr é s t i mo s  i n ad im pl i do s .  
O  l u c ro  ou  s pr ead  l í q u i do  co r re sp ond e  ao  v a l o r  q u e  i r á  
r ev e r t e r  em b en e f í c i o  d a  ins t i t u i ção  f i n an ce i r a ,  r em une r an do  os  
s eus  s ó c i os .  V a l e  o bs e rv a r  q u e  v ár i os  fa to r es  i n f luen c iam n a  
d e f i n i ção  d e ss a  ú l t im a  p a rce l a ,  com o po r  ex emp lo  o  n ív e l  d e  
co n co r r ên c i a  d o  m er cad o ,  o  n í ve l  de  o f e r t a  e  d em an d a  de  mo eda  d a  
eco no mi a ,  o  n ív e l  d e  i n f o rm ação  d o  co ns um id or ,  e t c .  
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3 . 3  M e d i d a s  L e g i s l a t i v a s  e  R e g u l a t ó r i a s  I n c i d e n t e s  
s o b r e  o s   J u r o s  
 
E mb o r a  o  CN  e  o  CM N  n ão  t en h a m e s t ip u l ad o  q ua lq ue r  
r eg r a  ge r a l  l im i t ado r a  do s  j u ros  p r a t i c ados  n o  âm bi t o  n o  S FN ,  a  
e l evad a  t ax a  d e  j u ro s  e  s pr ead  ban cá r i o  t êm s i do  ob je to  d e  
i nú mer a s  m ed id as  l ega i s  e  r egu l am en ta r e s  ob j e t iv and o  a  i nd u ção  de  
s u a  r edu ção .  Bu s cou - s e ,  p a r a  i s so ,  a t aca r  a s  v a r i áv e i s  con s t i t u in t e s  
d os  j u ro s ,  i s to  é ,  cu s t os  adm in i s t r a t i vo s ,  cu s t os  t r i bu t á r io s ,  cu s t os  
co mp ul s ó r i os ,  cus to s  d e  in ad im pl ên c ia ,  l u c ro  e  o  p r óp r io  cus to  de  
cap tação  ( s i s t êmi co  e  i nd i v i du a l ) .  
O  Bacen  v em d e  lo n ga  d a t a  r e a l i z and o  e s t ud os  so b re  o  
t em a .  Em  1 99 9 ,  l an çou  o  P r o j e t o  J u ro s  e  Spr ead  Bancár i o ,  com  o  
o b j e t iv o  d e  bu sca r  a  d imi nu ição  d a s  t ax as  d e  ju ro s  p r a t i c adas  n o  
Br a s i l .  E m su a  p r im e i r a  p ub l i cação ,  o  as su n t o  f o i  a s s im  
i n t ro duz id o :  
 As taxas de juros brasileiras estão atualmente entre as  
mais elevadas do mundo. Isso deve -se, em parte,  às  
condições macroeconômicas que caracterizaram o período 
recente, e que hoje começaram a reverter -se. No entanto,  
essa é só parte da explicação, pois a diferença entre as 
taxas de juros básicas (de captação) e as taxas finais 
(custo ao tomador),  a qual denominamos de “spread”,  
também tem sido expressiva,  como demonstram as taxas  
de juros cobradas nos empréstimos. Não obstante os  
spreads já terem caído relativamente aos pico s  
observados em 1995,  ainda permanecem em patamares 
bastante elevados.  (Bacen, 1999)  
E m 19 99 ,  s egu nd o  o  r e f e r id o  es tu do ,  o  cu s to  m éd io  do  
c r éd i to  d e s t i nado  à  p es so a  f í s i c a  e r a  de  11 9 % a . a . ,  s end o  q u e  a  t ax a  
d e  cap t ação  e r a  d e  2 1 % a . a .  e  o  s p r ead  9 8%  a . a . .  
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N a  t en t a t iv a  d e  red uz i r  a  t ax a  d e  ju ro s  e  es p ec i a lm en t e  o  
s pr ead  p r a t i cado  n o  Br as i l ,  f o r am ed i t ad as  d iv e r s as  m ed i da s  
l eg i s l a t i v as  e  r egu la t ó r i as .  
3 . 3 . 1  C u s t o  d e  I n a d i m p l ê n c i a  
 
E m r e l ação  ao  cus to  d e  in ad im pl ên c i a ,  m e r ece m d es t aque  
m e d id as  qu e  aum en t a r am o  n ív e l  d e  ga r an t i a  d e  r eceb i men t o  do s  
b an co s .  C i t am - s e :  
-  E d i ção  d a  R es o lu ção  2 . 93 3 / 20 02  do  C MN ,  au t o r i zo u  a  
r e a l i z ação  d e  o p e raçõ es  com d e r iv a t iv os  de  c r éd i to ,  p e r mi t in do  a  
r ed u ção  e  t r an s f e rên c ia  d e  r i s cos  a  o u t r as  i n s t i t u i çõ es  f i na n ce i r as  
( CM N ,  20 02 ) ;  
-  E d i ção  d a  Le i  1 0 . 82 0 / 20 03 ,  que  d i sp ôs  s ob r e  a  
au to r i z ação  d o  de s con t o  em fo lh a  d e  p agam en t o  do s  v a l o r es  
r e f e r en t es  ao  p agam en t o  de  empr é s t imo s ,  f i n anc i am en to s  e  
o p e r açõ es  d e  a r r end am ent o  mer can t i l  con ced id os  p o r  i n s t i t u i çõ es  
f i nan ce i r as  e  so c i ed ad es  d e  a r r end am ent o  m er can t i l ,  qu and o  
p r e v i s to  n os  r e sp ec t iv os  con t r a to s  ( Bra s i l ,  2 00 3 ) ;  
-  E d i ção  d a  Le i  1 0 .9 31 / 20 04 ,  q ue  d i s pô s  so b r e  o  
p a t r im ôn i o  d e  a f e t ação  d e  in cor po r ações  im ob i l i á r i as  e  de f in iu  q ue ,  
n a s  a çõ es  j u d i c i a i s  qu e  t enh am po r  ob j e to  ob r i gação  d eco r r en t e  de  
em pr é s t i mo ,  f i n anc i am en t o  o u  a l i en ação  im ob i l i á r i a ,  o  v a l o r  
i n co n t ro v er so  d eve r á  co n t i nu a r  a  s e r  pago .  In s t i t u i  t am b ém a  
C édu l a  d e  C r éd i to  Ban cá r i o  ( CC B) ,  qu e  t r oux e  p r o ced im en to  m a i s  
ág i l  p a r a  a  cob r ança  d e  c r éd i to s  i n ad im pl i do s  ( Br as i l ,  200 4 ) ;  
-  Ed i ç ão  d a  Le i  C om pl em en t a r  1 18 / 20 05  q ue  a l t e ro u  a  
o r d em  d e  p r e f e r ên c i a  do  c r éd i to  t r i bu tá r i o  em p ro ces so  fa l i m en t a r ,  
p r iv i l eg i and o  c r éd i t os  com  ga r an t i as  r e a i s ;  
-  E d i ção  d a  Le i  1 1 .1 01 / 20 05  ( Le i  d e  Fa l ên c i a s ) ,  q ue  
t o rn ou  m ai s  áge i s  e  f l ex ív e i s  os  p r o ced im en to s  d e  recu p er ação  
j ud ic i a l  e  f a l ên c i a  ( Br a s i l ,  2 00 5 ) ;  
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-  E d i ção  d a  Le i  11 . 2 32 / 20 05 ,  q ue  i n t r o duz i u  o  a r t .  47 5 - J  
n o  CP C,  t r an s fo rman do  o  p r o ce ss o  de  ex ecução  em  u ma  f a s e  d o  
cu mp r i men t o  d e  sen t en ça ,  d an do  ma i o r  ag i l i d ad e  à s  co b r an ças  
j ud ic i a i s  ( Br as i l ,  20 0 5) ;  
-  Ed i ção  d a  Le i  1 1 . 3 82 / 20 06 ,  qu e  a l t e r o u  d iv e r s os  a r t i gos  
d o  Có d i go  d e  P ro cess o  C iv i l ,  a l t e r an do  as  p os s i b i l i d ad es  d e  
p enh o r a  e  co n f e r ind o  m ai o re s  ga r an t i a s  de  r eceb i m en t o  ao  c redo r  
( Br a s i l ,  2 00 6 ) ;  
-  E d i ção  d a  Le i  12 . 41 4 /2 01 1  ( L e i  do  C ad as t r o  Po s i t i vo ) ,  
q u e  d i s c i p l i no u  a  f o rm ação  e  co nsu l t a  a  b an cos  d e  d ado s  com  
i n fo rm açõ es  d e  ad im pl em en to ,  d e  p es s o as  n a tu r a i s  e  j u r íd i cas ,  p a ra  
f o rm ação  do  h i s t ó r i co  d e  c r éd i t o  ( Br a s i l ,  2 01 1) .  
E ss a  s é r i e  d e  m ed id a s  ob j e t i vo u  aum en t a r  as  ga r an t i as  de  
r eceb i men t o  d e  q uem emp r es t a ,  d e  f o rm a  a  r eduz i r  o  r i s co  de  
i n ad i mp lên c i a ,  ag i l i z a r  e  f a c i l i t a r  a  co b r an ça  j ud i c i a l  e ,  
co ns equ en t em en t e ,  o  cu s to  em but id o  n o  s pr ea d  p a r a  cobr i r  c ap i t a l  
e  j u r os  n ão  ho n rado s  e  d e sp es a s  d e  co b r an ç a ,  r e l a t i v os  ao s  m au s  
p agad o re s .  
 
3 . 3 . 2  L u c r o  o u  S p r e a d  L í q u i d o  
 
E m r e l ação  ao  l u c ro  o u  s pr ead  l í q u i do ,  m e r ecem d es t aq u es  
a s  s egu i n t e s  m ed ida s :  
-  D iv u l gação  d as  t ax a s  d e  ju r os  p r a t i c ad as  p e l os  b ancos .  
O  Bacen  v em d i sp o n ib i l i z an do ,  de sd e  1 99 9 ,  a s  t ax a s  d e  ju r os  
p r a t i c ad as  p e los  ban cos  em su as  d ive r s as  m od a l id ades  d e  c réd i to  
( Bacen ,  19 99 ) .  T a l  p r o ced i m en t o  s o f r eu  ap er f e i ço am en tos ,  ao  lo n go  
d o  t emp o ,  e  ho j e  é  p oss ív e l  v e r i f i c a r ,  i n c l us iv e ,  s é r i e  h i s tó r i c a  d e  
j u ro s  po r  i n s t i t u i ção  e  p o r  mo da l id ad e  d e  c r éd i t o .  A  C i r cu l a r  
3 . 56 7 /2 01 1  e  a  C a r t a -C i r cu l a r   3 . 5 40 / 20 12  r egu l amen t a r am a  
d i s po n i b i l i z ação  d e ss a s  t ax as  e  i n c r em en t a r am  o  g r au  d e  
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d e t a lh amen t o .  O  Bacen  vem com  i s so  au m en t and o  o  n í v e l  d e  
i n fo rm ação  d o  cons um id or  p a r a  a  es co lh a  d e  b an cos  que  o f e r eçam  
m eno r es  t ax as  e ,  com  i s s o ,  a c i r ran do  a  co nco r rênc i a  p a r a  a  
d imi nu i ção  do  s pr ea d  l í qu i do  ( Bacen ,  2 0 11 ) ;  
-  E d i ção  d a  R es o lu ção  2 .8 35 /2 00 1  do  CM N,  qu e  d i s pôs  
s ob r e  o  f o rn ec i men to  d e  in f o rm açõ es  cad as t ra i s  d e  c l i en t es  e  a  
d iv u l gação  de  enca r go s  f i n an ce i r os  cob r ad os  so b r e  o  ch equ e  
e s p ec i a l .  Ess a  m ed id a  v i so u  mu ni r  o s  c l i en t es  d e  in f o rm açõ es  
b an cár i as  p a r a  p e rm i t i r  a  n ego c i ação  e  mi g r ação  p a r a  o u t r os  b an cos  
( CM N ,  20 01 ) ;  
-  E d i ção  d a  R es o lu ção  3 .4 01 /2 00 6  do  CM N,  qu e  d i s pôs  
s ob r e  a  qu i t a ção  an t ec ip ad a  d e  c r éd i t o  e  a  ob r i ga t o r i ed ad e  de  
f o r n ec im en to  de  in f o rm açõ es  cad as t r a i s  d e  f o rm a  a  p e rm i t i r  a  
p o r t ab i l i d ad e  d e  d í v i da s  p a r a  o u t ro s  b a n cos  qu e  o f e r ecem ju ros  
m eno r es  (CM N,  2 0 0 6 ) ;  
-  Ed ição  d a  R eso l u ção  CM N 3 . 51 6 /2 0 07 ,  q u e  v ed ou  a  
co b r an ça  d e  qu a lq u e r  t a r i f a  so b r e  a  l i qu id ação  an tec i pad a  d e  
f i nan c i am en t os ,  d e  f o rm a  a  f a c i l i t a r  a  p o r t ab i l i d ad e  ( CMN ,  2 00 7 ) ;  
-  Ed i ção  d a  Reso lu ção  CM N 3 . 517 /2 00 7 ,  qu e  im pôs  
o b r i gação  d e  in fo rm ação  do  Cu s t o  Ef e t i vo  T o t a l  (C ET ) ,  ex p r es so  
em t ax a  p e r cen tu a l ,  n a s  co n t r a t açõ es  d e  c r éd i to  e  a r ren d am en to  
m er can t i l .  T a l  m ed id a  to rn ou  t r ans pa r en t e  e  com pa r áve l  a  t ax a  
f i na l  d e  j u ros  p ra t i c ad a  p e l as  i n s t i t u i çõ es  f i nan ce i ra s  (C MN,  
2 0 07 ) ;  
-  E d i ção  d a  R es o l u ção  3 .5 18 /2 00 7 ,  q u e  p ad ro n iz ou  a  
n om en c l a t u r a  d e  t a r i f as ,  d e  f o rm a  a  t o rn á - l as  comp a r áve i s  e  
t r an sp a r en t es  ( CMN ,  2 00 7 ) .  
P e r ceb e -s e  d es s as  m ed id a s ,  a  g r and e  p r eo cup ação  co m o  
a u m en t o  d a  t r an sp ar ên c i a  d os  j u ro s  e  t a r i f as  as s o c i ad as  p r a t i c ad os  
p e l as  i n s t i t u i çõ es  f i n an ce i r as  e  a  c r i a ção  d e  mecan i sm os  
f ac i l i t ad or e s  d a  p o r t ab i l i d ad e  d e  emp r és t im os  d e  f o rm a  a  
p os s i b i l i t a r  qu e  o  co ns umi do r  o p t e  pe l o  b an co  q ue  l h e  o f e r eça  a s  
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m el ho r e s  co n d i çõ es ,  i n duz in do ,  com i s so ,  um a  com p et i ç ão  p e lo s  
c l i en t es  co m bas e  em f i n an c i am en to s  e  s e rv i ços  m ai s  b a r a t os .  
E v i d en tem en t e ,  fo r am i ns t r um en to s  v á l i do s  i nd u to r es  d e  um a 
d imi nu i ção  do  l u c ro  ban cár io  n a s  op e raçõ es  de  c r éd i to .  
O u t r a  r e l ev an t e  a ção  qu e  i mp ac t ou  a  r ed ução  d o  s pr ead  
l í q u id o  fo i  a  a ção  d i r e t a  do s  b anco s  p úb l i co s ,  p r inc i p a lm en t e  
Ban co  d o  Br as i l  e  C a ix a  E con ômi ca  Fed e r a l ,  m as  t am b ém  o  Ban co  
d o  No r d es t e  e  o  Ban co  d a  Am azô n i a ,  o f e r ecen do ,  em  d i v e rs as  
l i n has  d e  c r éd i t o ,  t ax as  m en o re s  d e  ju r os .  Es s a  p o s t u r a  ag r e s s iv a  
d e s s e s  b an co s  ac i r r o u  a  com pe t i ç ão  p e lo s  c l i en t es ,  r e f l e t i nd o  em 
r ed u ção  d a  t ax a  m éd i a  p r a t i c ad a  em d iv e r so s  s egm en to s  de  c r éd i t o .  
 
3 . 3 . 3  C u s t o  T r i b u t á r i o  
 
V a l e  o bs e r v ar  q ue  ou t r a s  m ed id a s  t am b ém i mp ac t a r am  
p a r a  a  d i min u i ção  d a  t ax a  d e  j u r o s ,  r e l a c i o n ad as  ao  cu s to  
t r i bu t á r io :  
-  R ed u ção  d o  IO F  n as  o p er açõ es  co m p ess o as  f í s i ca s ,  de  
6 %  p a r a  1 , 5 % em  19 9 9 ;  
-  A  ex t i n ç ão  d a  CP M F,  em  20 08 ,  r ep r e s en t ou  r ed u ção  d o  
cu s t o  comp ul só r i o ,  n a  med i d a  em a  CPM F i n c i d i a  em  t od a  e  
q u a l qu e r  mo v im en t ação  b an cá r i a ,  i n c l us iv e ,  em pré s t im os  n a  
a l í qu o t a  d e  0 ,3 8%  s ob r e  o  v a l o r  t o t a l .  
 
3 . 4   I m p a c t o  d a s  M e d i d a s  L e g i s l a t i v a s  e  R e g u l a t ó r i a s  
 
H o uv e  su bs t an c i a l  r ed u ção  d as  t ax a s  m éd i a s  d e  ju ro s  
p r a t i c ad as  no  âmbi t o  d o  S FN ao  l o n go  d os  ú l t i mo s  1 5  an os .  A  t ax a  
m éd i a  de  ju r os  p a ra  p es s o a  f í s i c a  c a iu  d e  11 9 % a . a . ,  em 20 09 ,  p a ra  
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2 8 %  a . a . ,  em 20 14 ,  e  p a r a  p es so a  j u r í d i ca ,  fo i  d e  66 %  m éd io  p ar a  
1 9 % no  m es mo  p e r ío d o .  
E mb o r a  a s  m ed id as  r e t ro c i t ad as  t enh am  co l ab o rado  p ar a  a  
d imi nu i ção  d a  t ax a  m éd i a  d e  j u ros  p r a t i cad a  no  Br a s i l ,  v a l e  
m en c io n a r  q u e  ou t ro s  f a to r es  t amb ém co n t r i bu í r am pa r a  e s s a  
s i gn i f i c a t i v a  r ed u ção ,  co mo po r  o  exem plo  o  cus t o  d e  cap t ação  d e  
r ecu rs os ,  qu e  em 19 9 9  es t av a  po r  v o l t a  d e  2 1%  a . a .  e  em  2 01 4  6% 
a . a . ,  a  m e lh or i a  d a s  co nd i çõ es  m ac ro econ ômi cas  b r a s i l e i r as ,  
r e f l e t i nd o  no  m eno r  r i s co  Bra s i l  e  m eno r  i n f l a ção ,  ex p an s ão  do  
v o l um e  d e  c r éd i to  em  r e l ação  ao  P IB ,  n a  f a ix a  d e  2 0%  pa r a  55 %  do  
P IB  n o  m esm o p e r í od o ,  p ro po r c io n an do  d i lu i ção  do  cu s to  
ad min i s t r a t i v o  do  c r éd i to ,  en t r e  ou t r os  f a t o r es .  
M esm o s end o  i n egáv e l  a  r edu ção  m éd ia  d as  t ax a s  d e  ju r os ,  
n o t a - s e  ex i s t i r ,  a i nd a ,  um  s pr ea d  b an cá r io  ex ce ss i v am en te  e l ev ad o .  
E m 2 01 4 ,  o  cu s t o  m éd io  d o  c r éd i t o  de s t in ado  a  p es s o a  f í s i c a  es t ava  
p r óx imo  a  28 %  a . a . ,  co m t ax a  d e  cap tação  p o r  vo l t a  d e  6%  a . a .  e  o  
s p r ead  em t o rn o  d e  2 2%  a . a . .  ( Bacen ,  2 0 14 )  
A l ém  d i s s o ,  r eg i s t ra - s e  q ue  a  t ax a  d e  ju r os  p r a t i c ad a  p e los  
t r ês  m ai o re s  b an cos  b r as i l e i r os  em 20 1 4 ,  p a r a  o  ch eque  e sp ec i a l ,  
s ão  de  1 33 ,2 3 % a . a .  ( Ban co  do  Br a s i l ) ,  16 7 , 7 % a . a .  ( Ban co  
Br ad es co )  e  17 5 , 6 5%  a . a .  ( Ban co  I t aú  U nib an co) ,  n úm ero  
ex t r em am en te  e l evad o .  P e rceb e - s e  t am b ém,  g r an d e  v ar i a ção  n os  
j u ro s  p ra t i c ad os  d e  b an co  p a r a  b anco .  N ess e  segm en to  d e  c r éd i to ,  a  
m eno r  t ax a  d i vu l gad a  p e lo  Bacen  se  en con t r a  em  2 5 , 7 4%  a . a . ,  
en qu an t o  qu e  a  m aio r  es t á  em 23 7 , 8 9% a . a .  ( Bacen ,  2 01 4 ) .  
E ss e  p r ob l em a  é  en con t r ado  t amb ém  em  o u t r os  s egm en to s  
d e  c r éd i t o  co mo o  c r éd i to  p es so a l  não  co ns i gn ado ,  q ue  cons o l id a  
v á r i a s  m od a l id ad es  d e  c r éd i to ,  i n c lu in do - se  o  p a rce l am en to  de  
f a tu r a s  de  ca r tõ e s  d e  c réd i to ,  o  s aque  no  ca r t ão  d e  c r éd i t o ,  en t r e  
o u t r as ,  no  q u a l  s e  o bs e r v a  va r i a ção  de  15 ,2 6 % a . a .  e  9 58%  a . a . .  
D ess a  f o rm a ,  p e r ceb e - s e  q ue  a s  i n t e rven çõ es  l eg i s l a t i v as  e  
r egu l a t ó r i as  o co r r id a s  l o g r a r am pr omo v e r  u m a redu ção  s ub s t anc i a l  
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d a  t ax a  m éd i a  d e  ju ro s ,  o  q u e  n ão  imp l i ca  d i z e r  q u e  a s  t ax as  
a t u a lm en t e  p r a t i c ad as  s ão  b a ix as ,  h a j a  v i s t o  q u e  em  1 999  a s  t ax a s  
s e  en co n t r av am em p a t am ar es  ex ces s iv am en t e  e l ev ados  e  o  s pr ead  
p r a t i c ad o  con t i nua ,  a tu a l men t e ,  s ign i f i c a t iv am en t e  a l t o .  Al ém 
d i s so ,  c e r t as  mo da l i d ad es  c r ed i t í c i as ,  a  d es p e i t o  d e  t o d as  as  
m ed id a s  ado t ad as ,  s i t u am - s e  em  n í v e i s  q u e  p od em ch ega r  a  qu ase  
1 . 00 0%  a . a . ,  com o o  ca so  do  c r éd i to  r o t a t i vo  no  ca r t ão  d e  c r éd i t o  
em  a l gum as  i ns t i t u i çõ es  f i n an ce i r as .  
C om o con sequ ên c ia  d a  ex i s t ênc i a  d e  t ax as  t ão  e l ev ad as ,  o  
co ns umi do r  r e co r r e  co m  f r equ ên c i a  ao  P od e r  J ud i c i á r io  de  f o rm a  a  
r e s gu a rd a r  s eus  d i r e i t o s  e  p aga r  t axa s  d e  ju r os  m enos  ab us i v as .  
D a í ,  f az - s e  n ece ssá r io  o  ex am e d as  i n t e r v en çõ es  do  J ud i c i á r io ,  
e s s en c i a l m en t e  o  STJ  e  o  S T F ,  n e s s e  t em a .  
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4. CAPÍTULO 3 – O STJ E O STF E O JUROS 
PRATICADOS PELOS BANCOS COMERCIAIS 
 
A  aus ên c i a  d e  l i mi t açõ es  n o rm at iv as  p a r a  a  f i x ação  da  
t ax a  d e  ju r os  p e lo s  b an cos  com erc i a i s  ab r i u  a  po ss i b i l i d ad e  d e  
co b r an ça  d e  j u r os  em p a t am ar es  q u e ,  em a l gun s  cas os ,  u l t r ap as sam 
o s  50 0%  a . a . .  Ess a  s i t u ação ,  v em  t o rn an d o  o  P od e r  J u d i c i á r io  
b a s t an t e  a t i vo  n a  so lu çã o  d e  con f l i t o s  en t r e  co nsu mi do r es  e  b an cos  
co m er c i a i s .  
N es t e  c ap í t u lo  são  an a l i s ad os  os  f un d am en to s  da  
i n t e rv en ção  ju d i c i a l  n e s s es  co n t r a t os  e  os  c r i t é r i os  p a r a  av a l i a ção  
d a  ab us iv i d ad e  u t i l i z ados  pe lo  STJ .  
 
4 . 1  F u n d a m e n t o s  d a  I n t e r v e n ç ã o  J u d i c i a l  –  C D C  e  
C o n t r a t o s  B a n c á r i o s  
 
A  g r an de  m ai o r i a  d a s  a çõ es  j u d i c i a i s  q ue  ve r s am so b r e  a  
r ev i s ão  d e  t ax a  d e  j u ro s  p ac t u ad a  em  co n t r a t os  en t r e  co ns um id or es  
e  b an co s  co m er c i a i s  p oss u em com o s up ed ân eo  o  Có d i go  d e  D e f es a  
d o  Co ns umi do r  ( CD C ) ,  Le i  8 . 07 8 /1 990 .  
A  ap l i cab i l i d ad e  do  CD C ao s  s e rv i ço s  b an cár io s  o cor re  
p o r  f o r ça  d o  s eu  a r t .  3 º ,  §  2 º ,  qu e  as s im  d i s põ e :  
Lei 8.078/1990 
Art.  3° Fornecedor  é  toda pessoa física ou jurídica, 
pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os 
entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de 
produção,  montagem, criação, construção,  transformação,  
importação,  exportação, distribuição ou comercialização 
de produtos ou prestação de serviços.  
[ . . .]  
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§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no 
mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as  
de natureza bancária,  f inanceira,  de crédito e securitária,  
salvo as  decorrentes das relações de caráter trabalhista.  
(Brasil ,  1990)  
A  ap l i c ab i l i d ad e  d es se  d i sp os i t i v o  às  r e l a ç ões  
e s t ab e l ec i d as  no  âm bi t o  d o  S i s t ema  F i n an ce i r o  N ac i on a l  f o i ,  
i n i c i a l m en t e ,  b as t an t e  con t e s t ad a  p e l as  i n s t i t u i çõ es  b an cá r i as .   
O  S TJ ,  an t e  i n úmer a s  a çõ es  i n vo can d o  o  C DC ,  pa r a  a  
r ev i s ão  d e  mu l t as  m o ra tó r i a s  em  con t ra to s  b ancá r i os ,  ed i to u  em 
1 3 / 5 / 20 04  a  S úmu la  2 85  enu n c i an do  q u e  “N os  con t r a tos  b an cár io s  
p os t e r io r es  ao  Cód i go  d e  D ef e s a  do  C on sum id or  i n c i de  a  mu l t a  
m o ra tó r i a  n e l e  p r ev i s t a . ”  (STJ ,  2 00 4 ) .  
T a l  en un c i ado  to r no u  m áx im a  a  m ul t a  mo r a t ó r i a  
e s t ab e l ec i d a  no  a r t .  5 2 ,  §  1 º ,  d o  CDC ,  qu e  l im i t ou  a  2%  do  v a l o r  
i n ad i mp l id o ,  co n t r a r i an do  p r á t i c as  b an cá r i as  q u e  imp un h am 
p en a l i d ad es  b em  m ai s  a l t a s ,  p r enu nc i and o  en t end i men t o  s ob r e  a  
ap l i c ab i l i d ad e  do  CD C aos  co n t r a to s  ban cá r i os .  
E ss e  en t end im en to  m ai s  ab r an gen t e  f o i  f i n a l m en te  
f i rm ado ,  no  âmb i to  d o  STJ ,  p o r  me i o  d a  S úmu l a  297 ,  a  q u a l  
ex p l i c i t o u  q u e  “O  C ód i go  d e  D e f es a  d o  C ons um id or  é  ap l i c áv e l  à s  
i n s t i t u i çõ es  f i n an ce i r as . ”  (S TJ ,  20 04 ) .  
A  ap l i c ab i l i d ad e  do  C DC ao s  se r v i ços  d e  n a t u rez a  
b an cár i a  f o i  q u es t io n ad a  po r  m eio  d e  um a  ação  d i r e t a  de  
i n co ns t i t u c io n a l i d ad e  ( A din )  i n t e r p os t a  p e l a  C on f ed er ação  
N ac io n a l  d as  In s t i t u i çõ es  do  S i s t em a  F i n an ce i r o  (C on s i f )  em 20 01 ,  
A d in  2 .5 91 .  
O  S T F p r on un c io u - s e ,  em d e f in i t i vo  so b re  o  t em a ,  em  
2 0 07 ,  com  r e l a t o r  o r i g i n a l  M in i s t ro  C a r l os  V e l l os o  e  r e l a t o  d o  
A có rd ão  Mi n i s t r o  E r os  Gr au ,  p ac i f i c an d o  o  t em a  d a  s egu i n t e  f o rm a:  
Ementa:  
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ART. 3º,  §  2º,  DO CDC. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. ART. 5º ,  XXXII, DA CF/88. ART. 170,  
V, DA CF/88.  INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. 
SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 
IMPROCEDENTE.  
1.      As insti tuições financeiras estão, todas elas,  
alcançadas pela incidência das normas veiculadas pelo 
Código de Defesa do Consumidor.  
2.      “Consumidor”, para os efeitos do Código de 
Defesa do Consumidor, é toda pessoa física ou jurídica 
que uti l iza, como destinatário final ,  at ividade ban cária,  
f inanceira e de crédito.  
3.       Ação direta julgada improcedente.  (STF, 2007)  
V al e  a i nd a  ob se rv a r ,  s ob r e  es s e  j u l gam en t o ,  q ue  a  
S up r em a C o r t e  r e a f i r m a  a  com pe t ênc i a  d o  CM N pa r a  o  
e s t ab e l ec i men t o  d e  t ax a s  d e  ju r os  e  d o  Bacen  p a r a  f i s ca l i z á - l a s ,  
ev id enc i an do ,  t od av i a ,  a  po ss i b i l i d ade  de  con t ro l e  e  r ev i s ão ,  em 
cad a  ca so ,  p e l o  P od e r  J ud i c i á r io .  
I s t o  é ,  f i ca  ev id en t e  q u e ,  a  d ep en d e r  d o  cas o  con c r e t o ,  o  
j u i z  po d e r á  a l t e r a r  a  t ax a  d e  j u r os  pac t uad a ,  q u an do  i den t i f i c ad o s  
v a lo r es  ab us i vo s  ou  on e ro s id ad e  ex ces s i v a .  
E ss e  con t r o l e  j ud ic i a l  f un d am ent a - se  e s s en c i a l m en t e  no s  
a r t s .  39 ,  i n c i so  V,  e  51 ,  i n c i so  IV ,  d o  C DC .  
Lei 8.078/1990 
Art.  39.  É vedado ao fornecedor  de produtos ou 
serviços,  dentre outras  práticas abusivas:  
[ . . .]  
V - exigir  do consumidor vantagem manifestamente 
excessiva;  
[ . . .]  
Art. 51.  São nulas de pleno direito, entre  outras,  as  
cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de 
produtos e serviços que:  
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[ . . .]  
IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas,  
abusivas, que coloquem o consumidor  em desvantagem 
exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa -fé ou a  
equidade;  
Q u es t ão  fu nd am ent a l  é  s ab e r  q u and o  s e  con f i gu r a  a  
ab us iv i d ad e  d a  t axa  con t r a t ad a  d e  ju ro s .  
 
4 . 2  C r i t é r i o  d e  A b u s i v i d a d e  d a  T a x a  d e  J u r o s  
 
A  aus ên c i a  d e  e s t ab e l ec im en to ,  po r  pa r t e  d o  CM N/ Bacen  e  
l eg i s l ad or ,  d e  u m a r eg r a  ge r a l  d e  l im i t e  de  co br an ça  d e  ju r os  po r  
p a r t e  do s  b an cos  co m er c i a i s  l ev a  p a ra  o  J ud i c i á r io ,  n a   r e so lu ção  
d e  ca so s  co n cr e t os ,  o  p ro b l em a d a  i d en t i f i c ação  de  ab us os  n a  
f ix ação  d es sa  t ax a .  
A s  s o lu çõ es  en co n t r ad as  pe l as  co r t es  e  j u l gad o r es  v a r i am  
ao  l on go  t em po  e ,  m esm o  a tu a l m en te ,  n ão  é  u n i f o r m e .  P o r  es s a  
r a zão  a  an á l i s e  s e  c en t r a  no s  en t end im en to s  ex p ed i do s  em  dec i s õe s  
p r o f e r id as  n o  âmbi to  do  Su p er io r  T r i bu n a l  d e  J us t i ç a  (STJ ) .  
O  STJ  p r o f e r i u  i mp o r t an t e  d ec i s ão ,  R Es p  1 06 15 30 ,  com 
r e l a t o r i a  d a  Mi n i s t r a  Fá t im a  N an cy,  em 20 08 ,  em  s ed e  d e  r ecu rso  
r ep e t i t i vo ,  a r t .  5 43 - C  do  Có d i go  d e  P r o cesso  C i v i l  ( CPC) ,  n a  qu a l  
a s s en t ou  d i v e r s os  en t en d im en to  r e l evan t es  a t i n en t es  à  m at é r i a ,  i n  
v e r b i s :  
[ . . .]  
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS 
QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. 
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS 
a) As insti tuições f inanceiras não  se sujeitam à 
l imitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de 
Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF;  
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b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a  
12% ao ano,  por s i  só,  não indica abusividade;  
c) São inaplicáveis  aos juros remuneratór ios dos 
contratos de mútuo bancário as disposições do art .  591 
c/c o art .  406 do CC/02;  
d) É admitida a revisão das taxas de juros 
remuneratórios em situações excepcionais ,  desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade 
(capaz de colocar  o consumidor em desvantagem 
exagerada - art .  51,  §1º,  do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às  peculiaridades do julgamento em 
concreto.  
[ . . .]  (STJ, 2008)  
C om o s e  p e r ceb e ,  o  STJ  r ea f i rm a  a  p os i ção  do  S T F  so b r e  a  
m at é r i a ,  o r i e n t ando  os  d em ai s  j u í zos  a  n ão  ap l i c ação  da s  r eg r as  
e s t ab e l ec i d as  no  CC/ 0 2 ,  na  Le i  d a  Us u r a  e  n o  a r t .  19 2 ,  §  2 º ,  d a  
C F /8 8 ,  não  regu lam en t ad o  e  po s t e r i o r m en t e  a l t e r ado  p e l a  EC 
4 0 / 20 02 ,  aos  co n t r a t os  b an cá r ios .  E ss e s  en t en d im en to s  f o ram 
p os t e r io rm en t e  su mu l ad os  p e l o  S TJ .  
Súmula 382 
A estipulação de juros remuneratórios superiores a 
12% ao ano,  por si  só,  não indica abusividade.  
Súmula 472 
A cobrança de comissão de permanência - cujo valor  
não pode ultrapassar a  soma dos encargos remuneratórios  
e moratórios  previstos no contrato - exclui  a  
exigibil idade dos juros remuneratórios,  moratórios e da 
multa contratual .  
O  r e t r o c i t ado  RE sp  a d mi t e  a  p os s i b i l i d ad e  d e  i n t e rv en ção  
j ud ic i a l  p a r a  co r r eção  d a  ab us iv i d ade  em ca so s  p a r t i cu l a r es ,  m as  
n ão  d e t a lh a ,  n a  em en t a ,  c r i t é r i os  a  s e r em  u t i l i z ado s .  N o  v o t o  
co nd u t o r  d o  A cór dão ,  p r o fe r id o  p e l a  M in i s t r a  N an cy A n d r i gh i ,  a  
r e l a t o r a  t r a t a ,  co n tu d o ,   de s s e  as s un to :  
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Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é  
estanque, o que impossibil i ta a adoção de cri térios 
genéricos e  universais.  A taxa média de mercado,  
divulgada pelo Banco Central ,  consti tui  um valioso 
referencial ,  mas cabe somente ao juiz,  no exame das 
peculiaridades do caso concreto,  avaliar  se os  juros 
contratados foram ou não abusivos.  
[ . . .]  
Muitos precedentes indicam que, demonstrado o 
excesso, deve-se aplicar a taxa média para as operações 
equivalentes,  segundo apurado pelo Banco Central  do 
Brasil  (vide,  ainda, EDcl no AgRg no REsp 480.221/RS,  
Quarta Turma,  Rel .  Min. Hélio Quaglia  Barbosa, DJ de 
27.3.2007; e REsp 971853/RS, Terceira Turma, Rel.  Min.  
Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007).  
Esta solução deve ser  mantida, pois coloca o contrato 
dentro do que, em média, vem sendo considerado 
razoável segundo as próprias práticas do mercado. Não se 
deve afastar,  todavia,  a possibil idade de que o juiz,  de 
acordo com seu l ivre convencimento racional,  indicar 
outro patamar mais adequado para os  juros, segundo as  
circunstâncias particulares de risco envolvidas no 
empréstimo.  
 Co mo  s e  p e r ceb e ,  o  S TJ  t em  sed i men t ado  o  en t en d im en to  
d e  q u e  a  t ax a  m éd i a  pu b l i c ada  p e l o  Bacen  d ev e  s e r  u m im po r t an t e  
p a r âm e t r o  a  s e r  ob s e rv ado  p a r a  a  av e r i gu ação  d a  ab us iv i d ad e  d a  
t ax a  de  j u ros  co n t ra t ada  e  p a ra  a  su a  rev i s ão  j ud ic i a l .  
O b s er v a - s e ,  con tu do ,  qu e  t a l  av e r i gu ação  d ev e  s e r  bu s cad a  
s egu nd o  as  p ecu l i a r i dad es  do  ca so  con c r e t o ,  n ão  b as t and o  ap enas  
f i gu r a r  a  t ax a  con t ra t ad a  ac im a  d es s a  m éd i a  d e  m ercad o  p ar a  
en s e j a r  a  r ev i s ão  jud i c i a l .  
 
4 . 3  C r í t i c a  a o  C r i t é r i o  d e  R e v i s ã o  J u d i c i a l  
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O  p r i n c ip a l  p a r âm et r o  ado t ad o  p e l o  STJ  n a  av er i gu ação  d a  
p r á t i c a  de  ab us o  n a  co b r an ça  d e  j u r os  p o r  i n s t i t u i ções  b an cá r i a s  é  a  
t ax a  m éd i a  d e  ju ro s  pa r a  o  t i p o  esp ec í f i co  d e  emp r és t im o ,  d e  
aco r do  com  as  p ub l i c açõ es  do  Bacen ,  n a  d a t a  d o  con t r a to .  
E mb o r a  e s s e  c r i t é r io  t r aga  com o  v an t agem  a  s im pl i c id ad e ,  
f a c i l i t an do  co m i s s o  a  i d en t i f i c aç ão  d e  t ax a s  d e  j u r os  abus iv a s ,  
p o de - s e  f aze r  a l gum as  c r í t i ca s .  
In d aga - s e ,  p r im ei ram en t e ,  s e  a  t ax a  m éd i a  d e  j u ros  
v e r i f i c ad a  n o  m er cad o  d e  f a t o  ga r an te  a  n ão  o co r r ên c i a  de  abu sos  
n a  f ix ação  d e  ju ro s .  I s t o  é ,  o  m ercad o  b an cá r io  p r a t i c a  t ax as  
m éd i as  qu e  n ão  im po r t em  em  lu c r os  ex o r b i t an t es  po r  p a r t e  d as  
i n s t i t u i çõ es  ban cá r i a s  em  d e t r im en to  d o  con su mid o r ?  
E ss a  p e r gun t a  n ão  t em  f ác i l  r e sp os t a .  R ecor r e - s e  à  t eo r i a  
e co nô mi ca  p a r a  t en t a r  n o r t ea r  e s s a  re s po s t a .  D e  fo rm a  s im pl i s t a ,  
p o de - s e  a f i rm a r  qu e  s e  o  m e r cad o  en con t r a - s e  em  con co r rên c i a  
p e r f e i t a ,  o  l uc r o  m éd io  p r a t i cado  n ão  imp o r t a r i a  em  ganh os  
ex t r ao rd i n á r io s ,  a  n ão  s e r  em  mo m ento s  t r ans i tó r ios  d e  a j us t e .  
É  q ue  s em pr e  qu e  ho uv ess e  ganh os  ex t r ao r d in á r i os ,  
h av e r i a  t amb ém  a  en t r ad a  d e  n ov as  em pr e s as  n es s e  s egm en t o ,  
au m en t and o  a  conco r r ên c ia  e  vo l t and o  a  reduz i r  a s  m a r gens  d e  
l u c r o  au fe r id as  a  um  cus to  d e  opo r tu n id ad e  m éd i o  d a  p r óp r i a  
e co no mi a .  
A  co n co r r ên c i a  p e r f e i t a ,  en t r e t an t o ,  ex i ge  a  s a t i s f ação  de  
u m a sé r i e  d e  co nd i çõ es :  g r and e  n úm ero  d e  p equ enas  emp r es as ,  
p r od u t o  ho mo gên eo ,  l i v r e  mo b i l id ad e  d e  r ecu r so s  e  p e r f e i t o  
co nh ec i m en t o  ( FERG U NS O N 19 89 ,  p .  2 7 6 - 27 9 ) .  
A  p r im e i r a  con d i ção  r eq u e r  qu e  os  agen t es  e co n ômi cos  
a t u an t e s  s e j am  p eq u en os  em  r e l ação  ao  m er cado ,  n ão  po d en do  
ex e r ce r  i n f lu ên c i a  p e r cep t í v e l  no  p r eço .  A  s a t i s f ação  d es s a  
p r im ei r a  con d i ção  s e  m os t r a  d e f i c i en t e  n o  cas o  d o  s i s t em a  b an cár io  
b r a s i l e i r o .  Fa to  é  qu e  o s  4  m ai o r e s  b an cos  b r as i l e i ro s  são  
r e s po ns áv e i s  p o r  ce r ca  d e  R$  1 ,7  b i lhõ es  em op e r açõ es  de  c r éd i t o  e  
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a r r end ament o  m er can t i l  d e  um  to t a l  d e  R$  2 ,7  b i lh õ es  em  to do  o  
S i s t em a  F in an ce i r o  N ac io n a l ,  o  q u e  r ep r es en t a  c e r ca  de  6 3 %  do  
m er cad o ,  s egun do   i n f o r m açõ es  d o  Bacen  ( Bacen ,  2 0 13 ) .  T a l  
s i t u ação  t em s i do  ag r av ad a  com a  comp r a  e  fu s ão  d e  b an cos ,  
au m en t and o  a in d a  m ai s  a  ex i s t ên c i a  d e  g r an des  co rp o raçõ es  e  a  
co n cen t r ação  d e  m er cad o  ( LU FT  20 13 ) .  
A  s egun da  co nd i ção  é  p ro v av e lm en t e  a  qu e  m ai s  s e  
ap r ox im a  d o  id ea l ,  p o i s  ex i s t e  u ma  s é r i e  de  p ro du t os  comp a r áve i s  e  
p e r f e i t am en t e  h omo gên eos ,  como  o  ju r os  s ob r e  o  ch eq ue  e sp ec i a l ,  
j u ro s  no  a t r as o  d e  f a tu r a s  do  ca r t ão  de  c r éd i to ,  em pr é s t i mo  
co ns i gn ad o ,  en t r e  ou t ro s .  
Fa l h a ,  t o d av i a ,  a  l i v r e  mo b i l id ad e  d e  r ecu r sos .  Ess a  
co nd i ção  im pl i ca  qu e  o s  agen t e s  e  os  r e cu r so s  po d em en t ra r  e  s a i r  
d o  m er cado  com o re s po s t a  a  es t ímu lo s / d es es t ím ul os  mo n e t á r i os .  
O  s e t o r  b an cá r i o  é  s e to r  fo r t em en t e  r egu l ad o ,  h a j a  v i s t a  
s u a  imp o r t ân c i a  pa r a  a  e con omi a  e  a  c i r cu l ação  de  r i qu ez a .  A  
en t r ad a  d e  n ov os  agen t es  s e  d á  m ed i an t e  au to r i z ação  do  Bacen ,  que  
t em  ex i gên c ia s  r i go r os a s  e  t r az  e l evad os  cus to s .  Se  é  d i f í c i l  a  
en t r ad a  n o  mer cado ,  a  s a í da  é  a i nd a  m ai s .  O  f echam en to  de  um 
b an co  é  p r o ced i m en to  com pl ex o  e  env o l v e  i nú m er os  p r oced im en tos  
f i s ca i s ,  co n t ábe i s  e  b u r o c rá t i co s .  
D o  po n to  d e  v i s t a  d os  co ns umi do re s ,  emb o r a  o  Bacen  
t enh a  ad o t ad o  m ed id as  r egu l a t ó r i as  f a c i l i t and o  a  m ov im en t ação  
en t r e  b an cos ,  ex em pl o  d i s s o  é  a  p o r t ab i l i d ad e ,  h á  ex i gênc i as  
b u ro c r á t i c a s  qu e  dem and am  t em po  po r  p a r t e  d o  co r r en t i s t a ,  t an t o  
n a  en t r ad a ,  com o  n a  s a íd a  d e  um  b an co .  P or  es s as  r az õ es  n ão  s e  
v e r i f i c a  o  a t end im en to  d a  con d i ção  d e  l i v r e  m ob i l id ad e  d e  
r ecu rs os .  
E m r e l ação  ao  qu ar t o  r eq u i s i t o ,  o  pe r f e i t o  co nh ec i m en to  
i mpl i ca  qu e  os  agen t es ,  con su mid o r es  e  b ancos ,  d ev em  de t e r  p l eno  
co nh ec i m en t o  da s  t ax as ,  t a r i f as  e  co n d i çõ es  o f e rec i d as  p e lo s  
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agen t es  d e  fo rm a  a  po d e rem tom ar  dec i s õ es  ra c io n a i s  qu e  m el ho r  
l h es  f avo r eçam .  
O  Bacen  p reo cu pou - s e ,  n os  ú l t im os  an os ,  em aum en ta r  o  
n ív e l  d e  in f o r m açõ es  d i sp on ív e i s  ao  co ns umi do r  e  d i sp o n ib i l i z a  
u m a s é r i e  d e  in f o r m açõ es  em s eu  web s i t e .   M esm o  a s s im,  e s s as  
i n fo rm açõ es  n ão  s ão  com pl e t as .  Não  há ,  p o r  ex emp lo ,  a t é  a  
r e a l i z ação  d e ss e  t r ab a lh o ,  i n f o rm açõ es  a  r e sp e i to  d e  t axa s  d e  j u r os  
p r a t i c ad as  no  f i n an c i am en to  de  ca r t ão  d e  c r éd i t o ,  p agam en to  d e  
f a tu r a s  a  m en or ,  o u  d e  d éb i to s  i n ad imp l i do s .  
A l ém  d i s so ,  o  n í v e l  d e  i n f o rm ação  d o  u su á r i o  m éd io  
b r a s i l e i r o  do  s i s t em a  f in an ce i ro  é  mu i t o  b a ix a  e  a  po uca  edu cação  
f i nan ce i r a  ge r a  co mp or t am en to s  e co no mi cam en t e  i r r a c io n a i s .  
P es qu i s a  p ub l i c ada  n a  Ex am e in d i ca  q ue  6 9 % d as  pe s so as  n ão  
s ab em qu an to  p agam d e  j u ro s  n o  ch eq u e  es p ec i a l  e  qu e  66 % n ão  
s ab em  q u an to  é  o  j u r os  do  ca r t ão  de  c r éd i to  co m  f a tu r a  em  a t r as o  
( I l u m eo  e  R icam C on su l to r i a  20 14 ) .  P or  e s s a s  r az õ es ,  p od e -se  
co n c l u i r  qu e  o  n ív e l  d e  in f o r m ação  d os  co ns umi do r es  é  mu i to  
b a ix o .  
C om o v i s t o ,  o  m er cad o  d e  c r éd i t o  b an cár io  es t á  mu i to  
l on ge  d e  s e r  co ns i d er ado  um m e r cad o  d e  co nco r rên c ia  p e r fe i t a .  
P od e -s e  f a l a r  em m er cad o  o nd e  g ran d es  p l aye r s  ex er cem  fo r t e  
i n f lu ên c i a  no s  p r eço s  p r a t i c ad os ,  co m p os s i b i l i d ad e  d e  fo r m ação  d e  
ca r t e l ,  po u ca  m obi l id ad e  d e  r ecu rso s  e  b a ix o  n í v e l  d e  i n f o rm açõ es  
d os  agen t es .  C om o con sequ ên c i a  n ão  h á  qu a lq u er  ev id ên c ia  
e co nô mi ca  d e  q u e  a s  t ax as  méd i a s  d e  j u ro s  p r a t i cad as  t enh am 
em but id a s  ap enas  u m a l u c r a t iv id ade  n o rm al  e  equ iv a l en t e  ao  cu s to  
d e  o po r tu n id ad e  ger a l  d a  econ omi a .  
A o  co n t r á r io ,  h á  ev id ên c i as  d e  qu e  os  b an co s  b r as i l e i ros  
s ão  ex t rem am en te  lu c r a t i vo s  e  s u as  ma r gen s  o b t i d as  s ão  m ui t o  
e l evad as .  R e l a t ó r io  an u a l  d o  Ban co  In t e rn ac io na l  d e  C omp ens ações  
co lo ca  os  ban co s  b r a s i l e i r os  como o s  q u e  p r a t i cam o s  m ai o r es  
s pr ead s  d o  m un do ,  a l c ançand o  o  3 º  l u ga r  em r en tab i l i dad e  ( Ban co  
In t e r n ac io n a l  d e  Co mp ens açõ es  20 13 ) .  
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O  p r ó pr io  Bacen  em d iv e r sos  r e l a t ó r io s  d e  eco nom ia  
b an cár i a  e  c réd i to ,  a  ex em plo  os  d e  1 99 9 ,  20 04 ,  20 08 ,  2 00 9  e  20 11 ,  
d e s t aca  o  sp read  ba n cá r i o  com o  m ui to  e l ev ad o  e  a lv o  de  m ed id as  
r egu l a t ó r i as  com  o  o b j e t iv o  d e  su a  r edu ção .  
A  P ro t es t e  em  p a r ce r i a  co m a  FG V p ro d uz iu  p es qu i s a  q ue  
co mp a ro u  a s  t ax as  co b r ad as  n os  ca r tõe s  d e  c r éd i t o  em  c in co  p a í s e s ,  
q u a t ro  d a  am ér i ca  d o  s u l  e  o  Méx i co .  C omo  r es u l t ado ,  i d en t i f i cou  
q u e  a  t ax a  méd i a  b r a s i l e i r a  é  c e r ca  d e  4 0  v ez es  m ai o r  q u e  a  t ax a  
b á s i ca  d e  j u ros  (S e l i c ) ,  a l c ançand o  o  v a lo r  m éd i o  d e  2 80 , 8 2%  a . a . ,  
e  su p e r io r  ao  s egun d o  co lo cado  em ma i s  d e  50 0% ,  a  C o lô mb ia  com 
4 4 ,8 8%  (P ro t e s t e  e  FG V  20 14 ) .  
C om o s e  p e r ceb e ,  a  m éd i a  d as  t ax a s  p r a t i c ad as  em  
d iv e rs os  t i po s  d e  c r éd i to  e s t á ,  c e r t am en t e ,  i nco rp o ran d o  l uc r os  
ex t r ao rd i n á r io s  p o r  p a r t e  d as  i n s t i t u i çõ es  ban cá r i as .  En t ão ,  p a r a  
e s s es  c as os ,  m es mo  q ue  o  con sum ido r  bu sq u e  o  J u d i c i á r i o ,  n ão  
en con t r a r á  amp a ro  p a r a  a  co r r eção  d e  ab us os  p r a t i c ado s .  
A l ém d es s a  c r í t i ca ,  p od em - se  c i t a r  ou t r os  p ro b l em as  
r e l ac i on ad os  ao  c r i t é r i o  ad o t ad o  p e l o  S TJ .  Fab i ano  J an t a l i a ,  em  s e u  
l i v ro  “J u ro s  Bancá r io s ”  ano t a ,  em  s ín t es e ,  du as  q u es t õ es :  
i mp es so a l id ad e  do  c r i t é r io  d e  ab us i v i d ad e  ad o t a d o  e  i nad equ ação  
d a  t ax a  m éd i a  d i vu l gad a  p e l o  Ban co  C en t r a l  como  p a râm et r o  d e  
ab us iv i d ad e .  
A  t ax a  d e  j u r os  é  es t ab e l ec i d a  l evan do - s e  em co n t a  a  
co nd i ção  p es so a l  do  f i n an c i ado .  A  i ns t i t u i ção  f i n an ce i ra ,  em  t e se ,  
d e f i n e  o s  j u r os  dos  emp r és t im os  co ns id e r an do  h i s tó r i co ,  con d i ção  
eco nô mi co - f i n an ce i r a ,  ga r an t i as ,  n í ve l  d e  r e l a c io n am en to ,  en t re  
o u t r os  f a to r e s ,  do  c l i en t e .  D ess a  fo rm a ,  é  d e  s e  es p e r a r  a  co b ran ça  
d e  ju ro s  m ai o r es  d os  c l i en t e s  q ue  p os su em  m aio r  r i s co  d e  
i n ad i mp lên c i a  e  v i ce - v e rs a .  
A  t ax a  m éd i a  p r a t i c ad a  p e l o  m ercado  p od e ,  po r t an to ,  s e r  
ab us iv a ,  em cas os  em qu e  os  r i s co s  as so c i ado s  ao  c l i en t e  s e j am 
ab a ix o  d a  m éd i a ,  b em com o,  a  con t r ação  p o r  um a  t axa  d e  j u r os  
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ac im a  d a  m éd i a  p od e  se r  ad equ ad a  a  c l i en t es  q u e  p o ssu em r i s co s  
ac im a  d a  m éd ia .  O  J u d i c i á r i o ,  n a  ap l i c ação  d a  r eg r a  es t ab e l ec id a  
p e lo  S TJ ,  po d e  i n co r r e r ,  p o r  i s so ,  em  av a l i a çõ es  eq u i vo cad as  p a ra  a  
i d en t i f i c ação  d e  abu so s .  
O s  ob j e t iv os  do  Bacen  na  d i vu l gação  d as  t ax as  d e  ju ro s  
p r a t i c ad as  p e los  b an cos ,  s e r i am,  s egu nd o  o  au t o r :  
. . .( i)  oferecer instrumentos aos tomadores para 
comparar as taxas de crédito praticadas no mercado,  
fomentando a concorrência;  e ( i i)  subsidiar a tomada de 
decisões da autarquia na condução da polí t ica econômica 
do país.  (JANTALIA 2012, p.  244)    
P or  e s s a  raz ão ,  e s se s  d ad os  n ão  s ão  m ai s  b em  d e t a l h ado s ,  
n em s ub me t i do s  a  t r a t am en t o  es t a t í s t i co  ap ro f un d ad o ,  p a r a  q ue  
p os s am  s e r  con s i de r ad os  com o um a  t ax a  m éd i a  d e  m er cad o .  Al ém 
d i s so ,  s ão  in f o r m açõ es  au t od ec la r ad as  p e l as  i n s t i t u i çõ es  
f i nan ce i r as ,  n ão  h av end o  um a  f i s ca l i z ação  m ai s  r i go ro s a  po r  p a r t e  
d o  Bacen .  Tamb ém n ão  l ev am em co n t a  qu es tõ e s  p es so a i s  dos  
t om ad o r es  e ,  em a lgu n s  cas os ,  co mo na  m od a l id ad e  “p esso a  f í s i c a  –  
c r éd i to  p es so a l  n ão  co ns i gn ado ”  pos su em v a l o r es  cons o l i d ad os ,  
co n t end o  m a i s  d e  um  t i po  d e  o p er ação  d e  c r éd i t o .  
P or  t od o  o  ex pos to ,  en t en d e -s e  qu e  o  c r i t é r i o  ado t ado  p e lo  
S TJ ,  cu j a  a  ap l i c ação  é  o r i en t ad a  p a r a  a s  d em ai s  i n s t ânc i as  
j ud ic i a i s ,  p a r a  i den t i f i c ação  d e  abu so s  e ,  qu and o  fo r  o  c as o ,  
r ev i s ão  j ud ic i a l  d e  t ax a s  con t r a t ad as  d e  j u ro s ,  n ão  é  c ap az  d e  
av a l i a r  a cu r adam en t e  a  ex i s t ên c i a  d e  on e r os i d ad e  ex ces s iv a .  
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5. CONCLUSÃO 
A  l egi s l a ção  no  Br a s i l  co l ôn i a  p ro ib i a  a  co b r an ça  d e  
j u ro s ,  em  r az ão  d a  t r ad i ção  c r i s t ã  p o r t u gues a .  C om  o  c r e s c i men to  
d o  com ér c i o  e  da  c l as s e  b u r gu es a ,  o  s i s t em a  no rm at iv o  f o i  
g r ad a t i v am en te  mod i f i c ad o ,  a t é  a  t o t a l  l i b e r ação  n o  Br as i l  imp é r i o .  
A  l i v r e  p ac tu ação  d a s  t ax a s  d e  ju ro s  en t r e  as  p a r t es  p r ev a l eceu  a t é  
a  pu b l i c ação  do  Dec r e to  2 2 . 62 6 / 19 3 3 ,  Le i  d a  Us u r a ,  q ue  l im i to u  a  
p ac tu ação  d os  ju r o s  “ao  d ob r o  da  t ax a  l ega l ” .  
E s s e  r eg r am en t o  ge r a l ,  a i nd a  qu e  não  r evo gad o ,  t eve  su a  
ab r an gên c i a  r eduz i d a  e m  1 96 4 ,  qu and o  d a  ed i ção  d a  Le i  
4 . 59 5 /1 96 4 ,  qu e  i ns t i t u i u  o  C on se lh o  M on e tá r io  N ac io n a l  (C MN )  e  
l h e  a t r i b u i u  com pe t ênc i a  p a r a  d e f i n i ção  d as  t ax as  d e  j u ro s  no  
âm bi t o  d o  S i s t em a  F in an ce i r o  N ac ion a l .  Es t e  es t ab e l eceu  q ue  a s  
t ax as  de  ju r os  s ão  p ac tu ad as  p o r  l i v re  nego c iação  en t r e  a s  p a r t es ,  
r eg r a  v i gen t e  a t é  h o j e ,  s a l vo  l eg i s l a ção  esp ec i a l  em  ce r tos  
m e r cad os  es pec í f i co s .  
M ui to  emb o r a  a  CF / 88  t enh a  es t ab e l ec i do  q u e  o  s i s t em a  
f i nan ce i ro  n ac i o na l  (S FN)  d ev e  s e rv i r  ao s  i n t e r e s s e s  da  
co l e t i v id ad e ,  o  Bacen  co ns t a to u  a  p r á t i c a  d e  e l ev ad as  t ax a s  d e  
j u ro s  e  t o r no u -s e  po l í t i ca  p úb l i ca  a  d im in u i ção  do s  j u r os  p r a t i c ad os  
p e lo s  b ancos .  D es s a  fo rm a ,  f o r am ad o t ad as  d iv e r s as  m ed i d as  
l eg i s l a t i v as  e  r egu l a t ó r i as  com o  o b je t i vo  d e  r ed uz i r  o s  r i s co s  d e  
i n ad i mp lên c i a ,  aum en t a r  a  con cor r ên c i a  en t r e  os  agen t es  
f i nan ce i ro s  e  a  t r an sp a r ên c i a  d a s  t ax as  d e  ju ro s  p ra t i c ad as  e  
p e rm i t i r  a  l i v r e  mo v i men t ação  d os  co ns um id or e s ,  p a r a  i n duz i r  a  
d imi nu i ção  do s  ju ro s .  
A i nd a  q u e  as  t ax as  m éd i as  d e  ju r os  p ra t i c ad as  nos  ú l t im os  
1 5  an os ,  no  Br as i l ,  t en h a  so f r i do  in egáv e l  r ed u ção ,  v e r i f i c a - se ,  
a t u a lm en t e ,  um  sp r ea d  ban cá r io  ex ce ss i v am en t e  e l ev ado  e  a  
p r á t i c a ,  em  ce r t os  t i po s  d e  c r éd i t o ,  d e  j u ro s  s up e r i o r e s  a  9 0 0% a . a . ,  
o  q ue  p e rmi t e  conc l u i r  q u e  as  m ed i da s  l eg i s l a t i v as  e  r egu l a t ó r i as  
ad o t adas  não  fo r am su f i c i en t e s  p a r a  co ib i r  l u c r os  ex or b i t an t e s  e  
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ab us os ,  p o r  p a r t e  d as  i n s t i t u i ções  f i n an ce i r as ,  l ev and o  o  
co ns umi do r  a  r e co r r e r  ao  P od e r  J u d i c i á r io .  
O  Po d e r  J u d i c i á r io ,  co m  b as e  no  Có d i go  d e  D e f es a  d o  
C on sum id o r ,  a t ua  co r r i g in do  abu sos  p ra t i c ad os .  O cor r e  qu e  o  
c r i t é r i o  us ado  p e l o  S TJ ,  qu e  s e rv e  d e  o r i en t ação  à s  d em ai s  co r t es ,  é  
a  co mp a r ação  do  j u ro  co n t e s t ad o  co m a  m éd i a  do  m ercado ,  
p u b l i c ad a  p e l o  Bacen .  T a l  c r i t é r i o ,  em bo r a  s im pl e s  e  d e  fác i l  
u t i l i z ação ,  n ão  é  ad equ ado ,  n a  m ed i da  em qu e :  i )  p r e s su p õe  s e r  o  
v a lo r  m éd io  i s en t o  d e  ab uso ,  h av endo  ev id ên c i as  d o  con t rá r io ;  i i )  
n ão  l eva  em  con s id e r ação  a s  p a r t i cu l a r id ad es  do  f i n an c iad o ;  i i i )  a  
t ax a  m éd i a  p ub l i cad a  p e l o  Bacen  não  t em o  d e t a lh am en to  e  o  
t r a t am en t o  e s t a t í s t i co  adequ ado  pa r a  se r  us ado  co mo  r e f e r ên c i a  no  
âm bi t o  do  j ud i c i á r io .  
P or  t o do  o  ex po s t o ,  con c l u i - s e  q u e  o  t r a t am en to  
l eg i s l a t i vo  e  r egu la t ó r io  dado  à  q u es t ão  d os  j u ro s  no  âm bi t o  do  
s i s t ema  f in ance i r o  nac io n a l ,  b em com o as  i n t e r ven çõ es  d o  Po d er  
J ud i c i á r io  nos  cas os  co n c r e to s  n ão  s ão  s u f i c i en t e s  e  ad equ ado s  p a ra  
co r r i g i r  e  co ib i r  abu so s  p r a t i c ado s ,  d e ix an do  o  co ns um ido r ,  u s u á r io  
d o  s i s t em a  b ancá r i o ,  s em a  ad eq u ada  p r o t eção  e  con t r a r i an do  o  
m and am ent o  co ns t i t u c io n a l  d e  q u e  o  SFN  dev e  s e r v i r  ao s  i n t e r es ses  
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b r / s fn / in f op b an / tx c r ed / tx ju ro s /P ag in a s /R e lTx J ur os . as px? t i poP ess o a
=1 &mo d al i d ad e=216 &en ca r go =1 01  (ace s so  em 8  d e  m aio  d e  2 01 4 ) .  
Ban co  In t e rn ac i on a l  d e  C omp ens açõ es .  “Bancos  b r a s i l e i ro s  s ão  o s  
m ai s  l u c r a t i vo s  do  m un do  h á  p e lo  m enos  1 3  anos . ”  20 13 .  
h t t p : / / w w w. a fb nb . co m. b r / a rq u iv os / F i l e / Ban co s% 20 b r as i l e i ro s %2 0o
s % 20 ma i s %2 0l u cr a t iv os %2 0d o %2 0mun d o . pd f  ( a ces s o  em 20  d e  
m ai o  d e  20 14 ) .  
BE V ILA C Q U A ,  C .  Có dig o  C i v i l  dos  Es t ad os  U ni do s  d o  Br as i l  
co m en ta do .  10 ª .  Ed i ção :  R i o  de  J ane i r o .  V o l .  IV .  R io  d e  J ane i ro ,  
RJ ,  1 95 5 .  
C LE BS C H,  T .  “ J u ro s  M or a tó r i os  n os  C on t r a t os  d e  Mút uo . ”  D ir e i t o  
em  D eb a t e ,  2 4  d e  ju lh o  d e  20 05 :  p .  8 7 - 1 09 .  
C omi ss ão  de  V a lo re s  M ob i l i á r i os .  Es t r u t ur a  do  S i s t em a  F in an ce i ro  
N a c io na l  -  S FC .  20 14 .  
h t t p : / / w w w. po r t a l do in v es t id o r . go v . b r /m enu / In v es t i do r_ Es t ran ge i r o /
o _m er cad o_ d e_ v a lo r e s _b r as i l e i ro s / Es t ru tu r a_ Fu n c io n am en t o . h tm l  
( a ce s s o  em  5  de  m ai o  d e  20 14 ) .  
FE R GU NS O N,  C .E .  M icro econ om ia .  1 2 ª  Ed i ção .  Ed ição :  Fo r ens e  
U n iv e rs t i t á r i a .  T r ad u ção :  A .  G .  e  Br an d ão ,  A .  P .  Ba rb ass a .  Vo l .  1 .  
1  vo l s .  R i o  d e  J an e i r o ,  RJ ,  19 89 .  
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FU R TA D O,  C .  F or m a çã o  Eco nô mi ca  do  Bra s i l .  34 ª  Ed i ção .  S ão  
P au lo ,  S P :  Com p anh i a  d as  Le t r as ,  20 07 .  
I l u m eo  e  R i cam C on su l to r i a .  “5  d ad os  a l a rm an t es  sob r e  a  v id a  
f i nan ce i r a  do s  b ra s i l e i ro s . ”  E xam e .co m .  6  d e  m ai o  d e  20 14 .  
h t t p : / / ex am e. ab r i l . co m. br / s eu - d i nh e i ro /n o t i c i a s / 5 - d ad os -
a l a rm an t es - s ob r e - a - v id a - f in an ce i r a - dos - b ra s i l e i r os  ( a ces s o  em  2 0  
d e  m ai o  d e  20 14 ) .  
J A NS EN ,  Le t ác i o .  P a no ra ma  do s  ju ro s  n o  d i r e i t o  b ras i l e i r o .  R i o  
d e  J an e i ro ,  RJ :  Lu m en  J u r i s ,  2 00 2 .  
J A NT A LIA ,  F .  Jur os  Ba ncár io s .  V o l .  1 .  1  v o l s .  S ão  P au lo ,  SP :  
E d i to r a  At l as ,  2 01 2 .  
LU FT ,  A .  e  Z ILL I ,  J .  B .  “C on cen t r ação  d e  m er cad o :  um a  an á l i s e  
p a r a  a  o f e r t a  d e  c r éd i to  p e lo  s e t o r  ban cá r i o  b r as i l e i ro . ”  T eo r i a  e  
E v id ên c ia  E con ô mica ,  17  d e  m ai o  d e  20 1 3 ,  A no  1 9  ed .  
M AC IE L,  J .  F .  R .  “O r d en ações  F i l i p in a s  -  con s i de r áv e l  i n f lu ên c ia  
n o  d i r e i to  b r a s i l e i r o . ”  Jor na l  C ar ta  F o rens e .  04  de  se t em b ro  d e  
2 0 06 .  
h t t p : / / w w w. ca r t a fo r en s e . co m. b r / co n t eu d o / co l un as / o r d en aco es -
f i l i p i n as - - co ns i d e rav e l - in f l u en c i a - no -d i re i t o - b r as i l e i ro / 48 4  ( ace s so  
em  2 2  d e  ab r i l  d e  20 1 4) .  
P ro t es t e  e  FG V.  “P a í s  co n t i nu a  cam p eão  d e  ju r o  no  ca r t ão . ”  
P r o t es t e .  1 6  d e  j an e i r o  d e  2 01 4 .  
h t t p : / / w w w. pr o t e s t e . o r g .b r / d i nh e i r o / ca r t ao - d e- c r ed i t o /n o t i c i a /p a i s -
co n t i nu a - cam p eao -d e - j u ro - no - ca r t ao  ( ace s s o  em 2 0  de  m aio  d e  
2 0 14 ) .  
T O MA ZE T TE ,  M .  C ur so  d e  Di r e i to  E mr p es ar i a l  -  T í tu l os  d e  
C r éd i to .  2 ª  E d i ção .  E d i ção :  E d i t o r a  A t l a s  S . A .  V o l .  2 .  S ão  P au lo ,  
SP ,  20 11 .  
 
 
